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CÓDIGO FLORESTAL - CADASTRO AMBIENTAL RURAL - CAR - ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL 

- ADA - ALTERAÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.932, DE 24 DE JULHO DE 2024. 

 
 

 
Acrescenta § 5º ao art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), para autorizar 
a apresentação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) para fins de apuração da área tributável de imóvel 
rural; e revoga o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, para retirar o caráter 
obrigatório da utilização do Ato Declaratório Ambiental (ADA) para efeito de redução do valor a pagar 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º O art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 5º: 
 

 "Art. 29. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 5º É o produtor rural autorizado a apresentar o CAR de que trata o caput deste artigo, para 
fins de apuração da área tributável prevista no inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)."(NR) 

 
 Art. 2º Fica revogado o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 23 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.  
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Carlos Henrique Baqueta Fávaro 

 
(DOU, 24.07.2024) 

 
BOAD11724---WIN/INTER 
 
 
 

TRATAMENTO TRIBUTÁRIO - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - NORMAS DE DEDUTIBILIDADES DOS 

JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.201, DE 15 DE JULHO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.201/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, para dispor sobre o tratamento tributário 
aplicável às perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, atualizar as normas de 
dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio e dispor sobre a data do balanço patrimonial decorrente de 
reorganização societária. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.932/2024, acrescenta § 5º ao art. 29 da Lei Nº 
12651/2012 (Código Florestal), para autorizar a apresentação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) para fins 
de apuração da área tributável de imóvel rural; e revoga o § 1º do art. 17-O da Lei Nº 6938/1981, para 
retirar o caráter obrigatório da utilização do Ato Declaratório Ambiental (ADA) para efeito de redução do 
valor a pagar do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições a que se refere o caput do art. 74-A da presente 
norma poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as perdas incorridas 
no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a: 
 - operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação; e 
 - operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data 
da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. 
 Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deverá ser computado o montante dos 
créditos deduzidos que tenham sido recuperados, em qualquer época ou a qualquer título, inclusive nos 
casos de novação da dívida ou do arresto dos bens recebidos em garantia real. 
 As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos créditos que se encontrarem inadimplidos 
em 31 de dezembro de 2024, que não tenham sido deduzidas até essa data e que não tenham sido 
recuperadas, somente poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL, à razão de 1/36 para cada mês do período de apuração, a partir do mês de abril de 2025. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, para dispor sobre o tratamento 
tributário aplicável às perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições 
financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, atualizar as 
normas de dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio e dispor sobre a data do balanço patrimonial 
decorrente de reorganização societária. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, e na Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, publicada no DOU de 16 de 
março de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 74-A. Às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das 
instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
aplica-se, a partir de 1º de janeiro de 2025, o disposto nos arts. 74-B a 74-F, hipótese em que fica 
afastada a aplicação dos arts. 71 a 74.  
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às: 
 I - administradoras de consórcio; e 
 II - instituições de pagamento." (NR) 
 
 "Art. 74-B. A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições a que se refere o caput do art. 74-
A poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as perdas incorridas 
no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a: 
 I - operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação; e 
 II - operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir 
da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. 
 § 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se inadimplida a operação com atraso superior 
a noventa dias em relação ao pagamento do principal ou de encargos. 
 § 2º O valor da perda dedutível para as operações de que trata o inciso I do caput deverá ser 

apurado mensalmente, limitado ao valor total do crédito, com base nas seguintes regras: 

 I - aplicação do fator "A" sobre o valor total do crédito a partir do mês em que a operação for 
considerada inadimplida; 
 II - soma ao valor apurado na forma prevista no inciso I deste parágrafo do valor resultante da 

aplicação do fator "B" multiplicado pelo número de meses de atraso, contados a partir do mês em que 

a operação foi considerada inadimplida, sobre o valor total do crédito; e 

 III - subtração do valor apurado na forma prevista no inciso II deste parágrafo dos montantes já 

deduzidos em períodos de apuração anteriores. 

 § 3º O valor da perda dedutível para as operações de que trata o inciso II do caput será: 

 I - a parcela do valor do crédito que exceder o montante que o devedor tenha se comprometido 

a pagar no processo de recuperação judicial; ou 

 II - o valor total do crédito, na hipótese de falência. 

 § 4º O tratamento dispensado às operações de que trata o inciso I do caput será aplicado às 

perdas incorridas no recebimento dos créditos originados após a concessão da recuperação judicial e 
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da parcela do crédito cujo compromisso de pagar não tiver sido cumprido pela pessoa jurídica em 

recuperação judicial. 

 § 5º Para fins do disposto neste artigo, entende-se como valor total do crédito o valor do principal 
deduzido das amortizações e acrescido dos encargos incidentes reconhecidos contabilmente até os 
noventa dias de inadimplemento ou até a data da decretação da falência ou da concessão da 
recuperação judicial do devedor. 
 § 6º A dedução de que trata o caput somente poderá ser efetuada no período de apuração dos 
tributos correspondentes à apuração da perda de que tratam os §§ 2º e 3º." (NR) 
 
 "Art. 74-C. Ficam estabelecidos os seguintes valores para o fator "A" e para o fator "B" a que se 
refere o § 2º, incisos I e II, do art. 74-B, respectivamente: 
 I - fator "A" igual a 0,055 (cinquenta e cinco milésimos) e fator "B" igual a 0,045 (quarenta e 
cinco milésimos) para: 
 a) créditos garantidos por alienação fiduciária de imóveis; e 
 b) créditos com garantia fidejussória da União, de governos centrais de jurisdições estrangeiras, 
e respectivos bancos centrais, ou de organismos multilaterais e entidades multilaterais de 
desenvolvimento; 
 II - fator "A" igual a 0,30 (trinta centésimos) e fator "B" igual a 0,034 (trinta e quatro milésimos) 
para: 
 a) créditos de arrendamento mercantil, nos termos da Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974; 
 b) créditos garantidos por hipoteca de primeiro grau de imóveis residenciais, por penhor de bens 
móveis ou imóveis ou por alienação fiduciária de bens móveis; 
 c) créditos garantidos por depósitos à vista, a prazo ou de poupança; 
 d) créditos decorrentes de ativos financeiros emitidos por ente público federal ou por instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 
 e) créditos com garantia fidejussória de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil; e 
 f) créditos com cobertura de seguro de crédito emitido por entidade que não seja parte 
relacionada da instituição; 
 III - fator "A" igual a 0,45 (quarenta e cinco centésimos) e fator "B" igual a 0,037 (trinta e sete 
milésimos) para: 
 a) créditos decorrentes de operações de desconto de direitos creditórios, inclusive recebíveis 
comerciais adquiridos e operações formalizadas como aquisição de recebíveis comerciais de pessoa não 
integrante do Sistema Financeiro Nacional, nas quais a mesma pessoa seja devedora solidária ou 
subsidiária dos recebíveis; 
 b) créditos decorrentes de operações garantidas por cessão fiduciária, por caução de direitos 
creditórios ou por penhor de direitos creditórios; e 
 c) créditos com cobertura de seguro de crédito, garantia real ou garantia fidejussória não 
abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput; 
 IV - fator "A" igual a 0,35 (trinta e cinco centésimos) e fator "B" igual a 0,045 (quarenta e cinco 
milésimos) para: 
 a) créditos para capital de giro, adiantamentos sobre contratos de câmbio, adiantamentos sobre 
cambiais entregues, debêntures e demais títulos emitidos por empresas privadas, sem garantias ou 
colaterais; e 
 b) operações de crédito rural sem garantias ou colaterais destinadas a investimentos; ou 
 V - fator "A" igual a 0,50 (cinquenta centésimos) e fator "B" igual a 0,034 (trinta e quatro 
milésimos) para: 
 a) operações de crédito pessoal, com ou sem consignação, crédito direto ao consumidor, crédito 

rural não abrangido pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput e crédito na modalidade rotativo sem 

garantias ou colaterais; 

 b) créditos sem garantias ou colaterais não abrangidos pelas hipóteses previstas no inciso IV do 

caput; e 

 c) créditos decorrentes de operações mercantis e outras operações com características de 

concessão de crédito não abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do caput. 

 § 1º Na hipótese de créditos cobertos por mais de uma espécie de garantia, serão aplicados os 

valores para os fatores "A" e "B" relativos à garantia que apresentar o menor valor para o fator "A", a que 

se refere o § 2º, inciso I, do art. 74-B, sem proporcionalidade. 

 § 2º Não será admitida a dedução de perda no recebimento de créditos nas operações 

realizadas com: 

 I - partes relacionadas; ou 

 II - residentes ou domiciliados no exterior. 
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 § 3º Para fins do disposto neste artigo, são consideradas partes relacionadas de uma pessoa 
jurídica: 
 I - os seus controladores, pessoas naturais ou jurídicas, nos termos do art. 116 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976; 
 II - os seus diretores e membros de órgãos estatutários ou contratuais; 
 III - o cônjuge, o companheiro e os parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau, das 
pessoas naturais mencionadas nos incisos I e II deste parágrafo; 
 IV - as pessoas naturais com participação societária, direta ou indireta, no capital da pessoa 
jurídica equivalente a 15% (quinze por cento) ou mais das ações ou quotas em seu capital; e 
 V - as pessoas jurídicas: 
 a) que sejam suas controladas, nos termos do art. 243, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976; 
 b) que sejam suas coligadas, nos termos do art. 243, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976; 
 c) sobre as quais haja controle operacional efetivo ou preponderância nas deliberações, 
independentemente da participação societária; e 
 d) que possuam diretor ou membro de conselho de administração em comum." (NR) 

 
 "Art. 74-D. Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deverá ser computado 
o montante dos créditos deduzidos que tenham sido recuperados, em qualquer época ou a qualquer 
título, inclusive nos casos de novação da dívida ou do arresto dos bens recebidos em garantia real. 
 Parágrafo único. Os bens recebidos a título de quitação do débito serão mensurados pela pessoa 
jurídica credora pelo valor do crédito ou pelo valor estabelecido na decisão judicial que tenha 
determinado a sua incorporação ao seu patrimônio." (NR) 
 
 "Art. 74-E. Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, a pessoa jurídica 
credora deverá excluir do lucro líquido os valores dos encargos financeiros incidentes sobre os créditos 
de que trata o caput do art. 74-B, reconhecidos contabilmente como receitas de operações inadimplidas 
ou após a data da decretação da falência ou do deferimento da recuperação judicial do devedor. 
 § 1º Na hipótese de créditos originados após o deferimento da recuperação judicial do devedor, 
a pessoa jurídica credora deverá excluir do lucro líquido, para a determinação do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL, os valores dos encargos financeiros reconhecidos contabilmente como receitas 
somente após o inadimplemento do crédito. 
 § 2º Os valores excluídos na forma prevista no caput e no § 1º deverão ser adicionados ao 
período de apuração em que se tornarem disponíveis para a pessoa jurídica credora. 
 § 3º A partir da citação inicial para o pagamento do débito, a pessoa jurídica devedora deverá 
adicionar ao lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os encargos 
incidentes sobre o débito vencido e não pago que tenham sido contabilizados como despesa ou custo 
incorridos a partir daquela data. 
 § 4º Os encargos adicionados a que se refere o § 3º poderão ser excluídos do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, no período de apuração em que ocorrer a 
quitação do débito por qualquer forma. 
 § 5º Para fins do disposto neste artigo, o reconhecimento da receita ocorrerá conforme o regime 
contábil aplicável, ressalvado tratamento específico expressamente previsto pela legislação fiscal." (NR) 
 
 "Art. 74-F. As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos créditos que se 

encontrarem inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não tenham sido deduzidas até essa data 

e que não tenham sido recuperadas, somente poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação 

do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/36 (um trinta e seis avos) para cada mês do 

período de apuração, a partir do mês de abril de 2025." (NR) 

 
 "Art. 75. ........................................................... 

 I - capital social integralizado; 

 II - reservas de capital de que tratam o art. 13, § 2º, e o art. 14, parágrafo único, da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

 III - reservas de lucros, exceto a reserva de incentivo fiscal de que trata o art. 195-A da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

 ........................................................................ 

 V - lucros ou prejuízos acumulados. 

 § 1º ................................................................. 

 ........................................................................ 
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 III - as contas de reservas de capital previstas no inciso II do caput são compostas pela parcela 
do preço de emissão de ações que ultrapassar o seu valor nominal ou, caso não haja valor nominal, 
pela parcela destinada à conta de reserva de capital, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976; 
 IV - as contas de capital social e de reservas de capital previstas nos incisos I e II do caput 
considerarão os valores dos atos societários que deram origem às referidas contas, não podendo ser 
consideradas as diferenças entre esses valores e aqueles registrados na escrituração comercial, tais 
como: 
 a) diferenças entre o valor justo na emissão de ações registrado na contabilidade e o preço de 
emissão das ações constante do ato societário; e 
 b) outros lançamentos contábeis efetuados a débito ou crédito de ativo ou passivo em 
contrapartida diretamente à conta de patrimônio líquido, sem transitar pelo resultado. 
 V - a conta de reserva de lucros de incentivo fiscal prevista no inciso III do caput é composta pela 
destinação da parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para 
investimentos, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive as parcelas que tiverem 
sido destinadas ao capital social e à reserva de capital; 
 VI - a conta de lucros acumulados prevista no inciso V do caput é aquela apurada no decorrer 
do exercício social, antes da destinação; 
 VII - não serão consideradas, nas contas de patrimônio líquido previstas nos incisos I a V do 
caput, as variações positivas decorrentes dos atos societários com as seguintes características, 
cumulativamente: 
 a) forem praticados entre as partes dependentes previstas no art. 189, caput, incisos I e II; e 
 b) não envolverem efetivo ingresso de ativos na pessoa jurídica, com aumento patrimonial em 
caráter definitivo, independentemente do disposto nas normas contábeis. 
 VIII - deverão ser considerados: 
 a) eventuais lançamentos contábeis redutores, efetuados em rubricas de patrimônio líquido que 
não estiverem previstas no caput, quando decorrerem dos mesmos fatos que deram origem a 
lançamentos contábeis positivos efetuados em rubricas previstas no caput; e 
 b) os valores negativos registrados em conta de ajuste de avaliação patrimonial, decorrentes de 
atos societários entre as partes dependentes previstas na alínea "a" do inciso VII. 
 § 1º-A. Para fins do disposto no § 1º, os atos societários incluem aqueles relativos ao aumento 
de capital integralizado em bens e direitos, incorporação de ações, fusão, cisão e incorporação. 
 § 1º-B. Não se aplica o disposto no inciso VIII do § 1º no caso de o lançamento contábil já ter 
sido desconsiderado no cálculo da remuneração por força do disposto no inciso VII do § 1º. 
 ................................................................." (NR) 

 
 "Art. 239. ......................................................... 
 ........................................................................ 
 § 7º Considera-se data do evento: 
 I - a data da deliberação que aprovar a incorporação, fusão ou cisão; ou 
 II - a data da publicação no Diário Oficial da União da autorização de incorporação, fusão ou 
cisão, expedida pelo órgão regulador e fiscalizador, no caso de pessoas jurídicas submetidas a essa 
autorização. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 2º O Capítulo VIII do Título X do Livro I da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 
2017, publicada no DOU de 16 de março de 2017, passa a vigorar acrescido da Seção V, na qual serão 
incluídos os arts. 74-A a 74-F, com o seguinte enunciado, posicionado imediatamente antes do art. 74-A: 
 

"Seção V 

Do Tratamento Específico das Instituições Financeiras e das Demais Instituições Autorizadas a 

Funcionar pelo Banco Central do Brasil" (NR) 

 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 
 I - a partir de 1º de janeiro de 2025, em relação: 
 a) à inclusão dos arts. 74-A a 74-F na Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, 
publicada no DOU de 16 de março de 2017, promovida pelo art. 1º; e b) ao art. 2º; e 
 II - imediatamente, em relação aos demais dispositivos. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 22.07.2024) 
 
BOAD11722---WIN/INTER 
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DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS - DOI - DOI-Web - CENTRO VIRTUAL DE 

ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE - e-CAC - REGRAS DE APRESENTAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.202, DE 16 DE JULHO DE 2024. 

 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.186, de 12 de abril de 2024, que dispõe sobre a Declaração 
sobre Operações Imobiliárias - DOI e define regras para a sua apresentação. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, no art. 8º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, e no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.186, de 12 de abril de 2024, publicada no DOU em 16 de abril 
de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 9º As declarações relativas a operações imobiliárias cujos documentos foram lavrados, 
anotados, averbados, matriculados ou registrados nos meses de maio e junho Wde 2024 poderão ser 
entregues até o último dia útil do mês de agosto de 2024." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 19.07.2024) 
 
BOAD11719---WIN/INTER 
 
 
 

CADASTRO DE IMÓVEIS RURAIS - CAFIR - INSCRIÇÃO - OBRIGATORIEDADE - DISPOSIÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.203, DE 17 DE JULHO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.203/2024, dispõe que partir de 1º.8.2024, será obrigatória a inscrição de todos os imóveis rurais no 
Cadastro de Imóveis Rurais - Cafir, incluindo aqueles com imunidade ou isenção do ITR. 
 O Cafir é composto dos seguintes dados: 
 I - estruturais, que correspondem: 
 a) à identificação, à localização e à dimensão do imóvel rural; e 
 b) à identificação do titular do imóvel rural, incluindo, se for o caso, seus condôminos e 
compossuidores; e 
 II - tributários, relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, tais como: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.202/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.186/2024 *(V. Bol. 2.010 - AD), que dispõe sobre a 
Declaração sobre Operações Imobiliárias - DOI e define regras para a sua apresentação. 
 As declarações relativas a operações imobiliárias cujos documentos foram lavrados, anotados, 
averbados, matriculados ou registrados nos meses de maio e junho de 2024 poderão ser entregues até o 
último dia útil do mês de agosto de 2024. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 a) os dados de origem; 
 b) os dados de imunidade e isenção; e 
 c) o município da sede do imóvel rural para fins tributários. 
 Foi definido o que é considerado um imóvel rural, bem como estabelecidos os dados que compõem o 
Cafir e procedimentos para a prática de atos cadastrais. 
 Além disso, a norma especifica as situações cadastrais do imóvel, que podem ser ativa, pendente ou 
cancelada, e os critérios para alteração da inscrição cadastral. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Dispõe sobre o Cadastro de Imóveis Rurais - Cafir. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, 

 resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o Cadastro de Imóveis Rurais - Cafir administrado pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB. 

 Parágrafo único. Ao imóvel rural cadastrado no Cafir será atribuído o código do imóvel no Cadastro 

Imobiliário Brasileiro - CIB. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DADOS DO CAFIR 

 

 Art. 2º O Cafir é composto dos seguintes dados: 

 I - estruturais, que correspondem: 

 a) à identificação, à localização e à dimensão do imóvel rural; e 

 b) à identificação do titular do imóvel rural, incluindo, se for o caso, seus condôminos e compossuidores; 

e 

 II - tributários, relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, tais como: 

 a) os dados de origem; 

 b) os dados de imunidade e isenção; e 

 c) o município da sede do imóvel rural para fins tributários. 

 Parágrafo único. Os dados estruturais são aqueles armazenados no Cadastro Nacional de Imóveis Rurais 

- CNIR, previsto no art. 1º, § 2º, da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972. 

 

CAPÍTULO III 

DA DEFINIÇÃO DE IMÓVEL RURAL 

 

 Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

 I - imóvel rural, a área contínua, formada por uma ou mais parcelas de terras localizadas na zona rural 

do município; 

 II - zona rural do município, aquela situada fora da zona urbana definida em lei municipal, conforme 

disposto no art. 32, §§ 1º e 2º, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN; 

e 

 III - parcela, a menor unidade territorial passível de ser cadastrada, definida como uma parte da 

superfície terrestre cujos limites e confrontações estejam devidamente descritos no documento que formaliza sua 

existência e que não apresente interrupções físicas ou de direito em sua extensão. 

 § 1º É vedada a indicação de área menor que a área da parcela para compor o imóvel rural. 

 § 2º Caso a área de imóvel registrado em uma única matrícula ou transcrição no Cartório de Registro 

de Imóveis ou a área de posse contínua do mesmo titular esteja localizada em zona urbana e zona rural, 

concomitantemente, será cadastrada no Cafir apenas a parcela localizada na zona rural. 
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CAPÍTULO IV 

DA OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO E DA TITULARIDADE 

 
 Art. 4º É obrigatória a inscrição no Cafir de todos os imóveis rurais, incluídos os beneficiados com 
imunidade ou isenção do ITR. 
 Parágrafo único. A inscrição a que se refere o caput e os efeitos dela decorrentes não geram qualquer 
direito de propriedade, domínio útil ou posse. 
 Art. 5º Titular é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título das parcelas que 
compõem o imóvel rural, em nome de quem é efetuado o cadastramento no Cafir. 
 § 1º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
 I - proprietário, a pessoa que tem a faculdade de usar, gozar e dispor de parcela que compõe o imóvel 
rural, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha; 
 II - titular do domínio útil, o enfiteuta ou foreiro de enfiteuse ou subenfiteuse instituída na forma 
anteriormente prevista nos arts. 678 a 694 da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, ou no Decreto-Lei nº 
9.760, de 5 de setembro de 1946, observado o disposto no art. 2.038 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, a quem foi atribuído, pelo senhorio direto, domínio útil de parcela que compõe o imóvel 
rural; e 
 III - possuidor a qualquer título, a pessoa que tem a posse plena, sem subordinação, também 
denominada posse com animus domini, de parcela que compõe o imóvel rural. 
 § 2º Será indicado como titular do imóvel rural no Cafir: 
 I - o usufrutuário, vedada a indicação do nu-proprietário; 
 II - o fiduciário, em caso de propriedade fideicomissária, vedada a indicação do fideicomissário antes 
de concluída a transferência da propriedade em razão do implemento da condição; 
 III - o condômino ou compossuidor; 
 IV - o espólio, até a data da partilha ou adjudicação; 
 V - o devedor fiduciante, em caso de alienação fiduciária de coisa imóvel, vedada a indicação do credor 
fiduciário antes que, ocorrida a consolidação da propriedade, este seja imitido na posse do bem, nos termos do 
art. 27, § 8º, da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997; e 
 VI - o concessionário de direito real de uso, nos termos do art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de 
fevereiro de 1967, ainda que beneficiário do programa de reforma agrária nos termos do art. 18 da Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 
 § 3º É vedada a indicação como titular do imóvel rural no Cafir: 
 I - de pessoa que explore o imóvel sob contrato de arrendamento, meação, parceria, comodato ou 
concessão administrativa de uso, inclusive, neste último caso, se beneficiário do programa de reforma agrária 
de que trata o art. 18 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993; e 
 II - de fiel depositário, em caso de sequestro, arresto ou penhora do imóvel por determinação judicial. 
 

CAPÍTULO V 

DA SITUAÇÃO CADASTRAL E DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

 
 Art. 6º São situações cadastrais do imóvel rural no Cafir: 
 I - ativa; 
 II - pendente; ou 
 III - cancelada. 
 § 1º É considerado pendente o cadastro do imóvel rural em que for verificada pelo menos uma das 
seguintes situações: 
 I - inconsistência de dados cadastrais; 
 II - omissão na apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR e 
dos documentos que a compõem, na forma estabelecida pelos atos normativos da RFB que tratam da matéria, 
observado o disposto no art. 6º da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; ou 
 III - inobservância do procedimento de vinculação entre o código do imóvel no Sistema Nacional de 
Cadastro Rural - SNCR e o CIB, na forma estabelecida pela Instrução Normativa Conjunta RFB/Incra nº 1.968, 
de 22 de julho de 2020. 
 § 2º O cadastro do imóvel rural classificado na situação pendente passará à ativa depois de sanadas as 
irregularidades previstas no § 1º. 
 § 3º É considerado cancelado o cadastro do imóvel rural que tenha sido objeto do ato cadastral previsto 
no art. 8º, caput, inciso IV. 
 Art. 7º Do Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral constarão as seguintes informações, 
referentes: 
 I - ao imóvel rural: 
 a) CIB; 
 b) nome do imóvel; 
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 c) área; 
 d) indicações de localização; 
 e) situação cadastral; 
 f) código do imóvel rural no SNCR do Incra, caso conste essa informação no Cafir; 
 II - ao titular: 
 a) nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ; 
 b) telefone; 
 c) endereço de correspondência; 
 d) endereço no CPF ou CNPJ; 
 e) nome e CPF do inventariante, caso aplicável; 
 f) nome e CPF do representante legal, caso aplicável; e 
 g) nome, CPF ou CNPJ e participação percentual dos condôminos, no caso de condomínio ou composse; 
e 
 III - ao benefício relativo à imunidade ou à isenção do imóvel rural para fins de tributação do ITR: 
 a) data de início; 
 b) motivo; 
 c) data do fim; e 
 d) exercícios em que foi aplicada a imunidade ou a isenção. 
 Parágrafo único. A RFB disponibilizará para consulta pública as informações referidas no inciso I do 
caput, mediante versão simplificada do comprovante de que trata este artigo no Portal de Serviços da Receita 
Federal, no endereço eletrônico <https://servicos.receitafederal.gov.br/home>. 
 

CAPÍTULO VI 

DOS ATOS CADASTRAIS 

 
 Art. 8º São atos cadastrais praticados perante o Cafir: 
 I - a inscrição; 
 II - a alteração cadastral; 
 III - a alteração de titularidade por alienação total; 
 IV - o cancelamento; e 
 V - a reativação. 
 Parágrafo único. Os atos cadastrais poderão ser processados: 
 I - de forma automática, sem análise de documentação por parte da RFB, atendidas as exigências 
previstas no art. 9º; ou 
 II - após análise, por parte da RFB, de documentação apresentada pelo interessado na forma prevista 
no art. 10. 
 

CAPÍTULO VII 

DOS ATOS CADASTRAIS PROCESSADOS DE FORMA AUTOMÁTICA 

 
 Art. 9º Os atos cadastrais mencionados no art. 8º serão processados de forma automática com 
fundamento nas informações fornecidas ao Cafir por meio do sistema eletrônico online do CNIR, no endereço 
eletrônico <https://cnir.serpro.gov.br>, desde que as seguintes medidas tenham sido previamente adotadas: 
 I - alteração, inclusão ou cancelamento do cadastro do imóvel rural pelo processamento da Declaração 
para Cadastro Rural - DCR do SNCR, na forma prevista no art. 5º ou no art. 11 da Instrução Normativa Incra 
nº 82, de 27 de março de 2015; 
 II - vinculação entre o código do imóvel no SCNR e o CIB, prevista no § 1º, inciso III, do art. 6º, mediante 
a utilização do serviço digital Gerenciar Vinculação, disponibilizado por meio do sistema eletrônico online do 
CNIR, no endereço eletrônico indicado no caput; e 
 III - complementação, caso necessário, dos dados tributários do imóvel rural, mediante utilização do 
serviço digital Atualizar Dados Tributários, disponibilizado por meio do sistema eletrônico online do CNIR, no 
endereço eletrônico indicado no caput. 
 

CAPÍTULO VIII 

DOS ATOS CADASTRAIS PROCESSADOS APÓS ANÁLISE DA RFB 

 
 Art. 10. Serão praticados após análise, por parte da RFB, de documentação apresentada pelo interessado 
os seguintes atos cadastrais: 
 I - os atos previstos no art. 8º, caput, incisos I a V, caso o sistema eletrônico online do CNIR classifique 
o serviço digital de vinculação ou de complementação, previstos no art. 9º, caput, incisos II e III, na situação 
Aguardando Documentação; e 
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 II - os atos previstos no art. 8º, caput, incisos III e V, caso não tenha sido realizada a vinculação prevista 

no art. 9º, inciso II. 

 Parágrafo único. Ato complementar devidamente fundamentado poderá ser editado nos termos do art. 

29 para prever situações excepcionais em que os atos cadastrais de que trata o art. 8º serão processados após 

análise de documentação por parte da RFB. 

 Art. 11. A entrega de documentação pelo interessado será efetuada por meio de serviço digital 

disponibilizado no sistema eletrônico Requerimentos Web, no Portal de Serviços da Receita Federal, no endereço 

eletrônico indicado no art. 7º, parágrafo único. 

 § 1º Deverão ser anexados ao requerimento a que se refere o caput: 

 I - o recibo de envio da solicitação do serviço Gerenciar Vinculação ou Atualizar Dados Tributários, 

emitido pelo sistema eletrônico online do CNIR, acompanhado da respectiva documentação, nas hipóteses 

previstas no art. 10, caput, inciso I; e 

 II - a documentação relacionada no Anexo Único, sem prejuízo da possibilidade de comprovação por 

outros meios de prova, nas hipóteses previstas no art. 10, caput, inciso II, e parágrafo único. 

 § 2º Nos termos do art. 11, § 1º, e do art. 14 do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, o 

interessado é responsável: 

 I - pelo teor e pela integridade da documentação apresentada; e 

 II - pela apresentação do original de documento digitalizado, caso seja considerado indispensável à 

prática do ato cadastral pela RFB. 

 § 3º Anexados os documentos nos termos do § 1º, será gerado processo digital para análise da RFB e 

para comunicação com o requerente, caso seja necessária a prestação de esclarecimentos adicionais. 

 § 4º O interessado deverá acompanhar o procedimento de que trata este artigo no serviço digital Meus 

Processos, disponível no Portal de Serviços da Receita Federal, no endereço eletrônico indicado no art. 7º, 

parágrafo único. 

 Art. 12. A prática dos atos cadastrais com fundamento na análise efetuada pela RFB da documentação 

apresentada poderá ser: 

 I - deferida; 

 II - indeferida; ou 

 III - alterada de ofício. 

 § 1º O resultado da análise de que trata o caput constará do processo digital referido no art. 11, § 3º. 

 § 2º O indeferimento de que trata o inciso II do caput será devidamente fundamentado e o interessado 

poderá, após a correção das pendências indicadas, solicitar novamente a prática do ato cadastral. 

 § 3º No caso de ato cadastral praticado de ofício, serão observados os procedimentos previstos no 

Capítulo IX. 

 
CAPÍTULO IX 

DOS ATOS CADASTRAIS PRATICADOS DE OFÍCIO 

 
 Art. 13. Os atos cadastrais previstos no art. 8º poderão ser praticados de ofício, no interesse da 

administração tributária. 

 § 1º A ciência dos atos praticados de ofício será efetuada: 

 I - por meio do processo digital disponível no serviço digital Meus Processos, mencionado no art. 11, § 

4º, caso a entrega da documentação tenha sido efetuada por meio do serviço digital Requerimentos Web, no 

Portal de Serviços da Receita Federal, no endereço eletrônico indicado no art. 7º, parágrafo único; 

 II - por quaisquer das outras formas de intimação previstas no art. 26 da Lei nº 9.784, 29 de janeiro de 

1999; ou 

 III - mediante publicação de Ato Declaratório Executivo no site da RFB na Internet, no endereço eletrônico 

<www.gov.br/receitafederal>, do qual conste: 

 a) o CIB, o nome do imóvel, a área e o município da sede do imóvel rural para fins tributários; 

 b) a explicitação do ato cadastral realizado; 

 c) a identificação da autoridade competente para a prática do ato, observado o disposto no § 2º; e 

 d) o código do imóvel rural no SNCR, caso conste essa informação no Cafir. 

 § 2º É competente para a prática dos atos de que que trata este artigo: 

 I - a autoridade da RFB em exercício em unidade com jurisdição sobre o município da sede do imóvel 

rural para fins tributários; e 

 II - o Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais, sem prejuízo do disposto no inciso 

I. 
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CAPÍTULO X 

DA INSCRIÇÃO 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 

 Art. 14. A inscrição do imóvel rural no Cafir, ato por meio do qual é atribuído CIB ao imóvel cadastrado 
no CNIR, será realizada por meio do serviço Gerenciar Vinculação, disponível no sistema do CNIR, no endereço 
eletrônico indicado no art. 9º, caput. 
 § 1º No ato de inscrição, os dados estruturais armazenados no CNIR serão acrescidos dos dados 
tributários correspondentes: 
 I - à origem do imóvel rural, dentre as seguintes hipóteses: 
 a) primeira inscrição; 
 b) aquisição de área parcial de um imóvel rural ou de áreas parciais confrontantes, de que resulte um 
novo imóvel rural, observadas as condições previstas no § 2º; 
 c) aquisição de área total ou parcial de imóvel rural pelo Poder Público, suas autarquias e fundações; 
 d) aquisição de área total ou parcial de imóvel rural pelas entidades privadas imunes; 
 e) aquisição de área total ou parcial de imóvel rural decorrente de arrematação em hasta pública; 
 f) desapropriação de área total ou parcial de imóvel rural por necessidade ou utilidade pública ou 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, promovida pelo Poder Público; e 
 g) desapropriação de área total ou parcial de imóvel rural por necessidade ou utilidade pública ou 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, promovida por pessoa jurídica de direito privado 
delegatária ou concessionária de serviço público; 
 II - à situação da qual decorra a imunidade ou a isenção do imóvel em relação ao ITR, se for o caso; e 
 III - ao município sede do imóvel rural para fins tributários. 
 § 2º A hipótese prevista no inciso I, alínea "b", do § 1º decorre da situação em que uma ou mais parcelas 
de terras são desanexadas de imóvel rural, mesmo que não cadastrado no Cafir, e passam a constituir novo 
imóvel rural de adquirente não titular de outro imóvel rural limítrofe. 
 § 3º Nas hipóteses previstas no inciso I, alíneas "c" a "g", do § 1º, a inscrição não será realizada quando 
a aquisição ou desapropriação for de área total e já existir CIB para o imóvel rural, situação que demandará a 
necessidade de alteração cadastral da informação de origem, na forma estabelecida pelo art. 22. 
 § 4º A informação da origem determinará a exigência de entrega de DITR: 
 I - dos últimos cinco exercícios, na hipótese prevista no inciso I, alínea "a", do § 1º; ou 
 II - de até os últimos cinco exercícios, a partir da data do evento indicado no inciso I, alíneas "b" a "g", 
do § 1º. 
 § 5º A informação relativa à imunidade ou à isenção do ITR dispensará a exigência de entrega de DITR 
para os períodos informados. 
 § 6º Caso o imóvel rural esteja localizado no território de mais de um município, o sistema eletrônico 
online do CNIR considerará o município sede do imóvel rural como município onde está localizada a maior parte 
da sua área, devendo o interessado alterar esta informação quando a sede estiver localizada em outro município. 
 Art. 15. No caso de imóvel usucapido na totalidade de sua área, será mantido o CIB já vinculado a 
código do imóvel no SNCR escolhido pelo Incra como identificador cadastral. 
 Parágrafo único. Na hipótese indicada no caput, quando não existir CIB já vinculado ao código do imóvel 
no SNCR, a inscrição cadastral no Cafir será realizada com fundamento na primeira inscrição. 
 Art. 16. No ato de inscrição cadastral, o endereço constante no CPF ou no CNPJ do titular do imóvel 
rural será armazenado na base do Cafir para fins de intimação ou para comunicação de quaisquer outras 
informações relativas ao ITR. 
 § 1º A intimação e a comunicação a que se refere o caput não se confundem com as formas de 
comunicação previstas no art. 11, § 3º, e no art. 13, que serão utilizados para informações relacionadas à 
prática de atos cadastrais perante o Cafir. 
 § 2º Caso deseje indicar endereço diferente do estabelecido no caput, o responsável deverá observar o 
procedimento previsto no art. 24. 
 

Seção II 

Do imóvel em condomínio ou em composse 

 
 Art. 17. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, a situação em que se adquire parte de imóvel 
e não se realiza a delimitação da parte adquirida é considerada: 
 I - condomínio, caso o instrumento de transferência tenha sido registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis; ou 
 II - composse, nas demais situações. 
 Parágrafo único. É vedada a inscrição de parte ideal de imóvel rural em condomínio ou composse. 
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 Art. 18. No caso do condomínio e da composse a que se refere o art. 17, caput, incisos I e II, 
respectivamente, o imóvel será cadastrado no Cafir em nome do titular principal indicado na DCR. 
 § 1º Além das informações do titular principal a que se refere o caput, constarão no Cafir aquelas 
relativas aos demais condôminos e compossuidores, com a indicação da participação percentual de cada um 
deles no condomínio ou composse. 
 § 2º Caso haja doze ou mais condôminos ou compossuidores, serão cadastradas no Cafir as 
informações de onze deles. 
 

Seção III 

Do imóvel na sucessão causa mortis 

 
 Art. 19. No caso de sucessão causa mortis, até a data da partilha ou adjudicação, o imóvel rural será 
cadastrado no Cafir em nome do espólio, vedada a inscrição de fração ideal. 
 Art. 20. Para entrega da documentação na forma prevista no art. 11, caput, o espólio será representado: 
 I - pelo inventariante, no caso de inventário judicial ou arrolamento no qual tenha assumido o 
compromisso; ou 
 II - pela pessoa indicada na escritura pública de inventário, com poderes de inventariante. 
 Parágrafo único. Na falta de indicação de representante na forma prevista no caput, poderá entregar a 
documentação, nessa condição e sob sua responsabilidade: 
 I - o cônjuge meeiro, o companheiro, o sucessor a qualquer título, inclusive o cessionário do imóvel rural 
que tenha sido constituído por escritura pública de cessão de direitos hereditários; ou 
 II - o testamenteiro na posse e administração do imóvel rural. 
 Art. 21. Depois de realizada a partilha, caso não tenha ocorrido a delimitação das partes adquiridas, o 
CIB passará para o condomínio ou composse formado por aqueles que receberam frações ideais como 
pagamento de herança, legado ou meação. 
 

CAPÍTULO XI 

DAS ALTERAÇÕES 

 

Seção I 

Da alteração cadastral 

 
 Art. 22. A alteração cadastral do imóvel rural no Cafir é o ato por meio do qual os dados estruturais e 
tributários são modificados em decorrência de: 
 I - desmembramento; 
 II - anexação; 
 III - transmissão, a qualquer título, por alienação da propriedade ou dos direitos a ela inerentes; 

 IV - cessão de direitos; 

 V - constituição de reservas ou usufruto; 

 VI - sucessão causa mortis; 

 VII - desapropriação ou imissão prévia na posse do imóvel rural por pessoa jurídica de direito público 

ou pessoa jurídica de direito privado delegatária ou concessionária de serviço público; 

 VIII - retificação ou alteração de área, inclusive caso parte do imóvel passe a integrar zona urbana do 

município; 

 IX - constituição, alteração ou extinção de condomínio ou composse; e 

 X - alteração dos dados de localização do imóvel rural, inclusive nos casos de criação, fusão, 

desmembramento, alteração de limites e extinção de municípios. 

 Parágrafo único. O ato indicado no caput será praticado: 

 I - quanto aos dados estruturais, automaticamente, na forma indicada no art. 9º, caput, inciso I, depois 

de cumprida a exigência relativa à vinculação prevista no art. 9º, caput, inciso II; 

 II - quanto aos dados tributários, após o processamento do serviço digital Atualizar Dados Tributários 

previsto no art. 9º, caput, inciso III. 

 Art. 23. Caso ocorra aquisição ou desapropriação de área total nas hipóteses previstas no art. 14, § 1º, 

inciso I, alíneas "c" a "g", e já exista CIB para o imóvel rural, deverá ser realizada a alteração cadastral da 

informação de origem na forma descrita no art. 22, parágrafo único, inciso II. 

 Parágrafo único. A alteração da origem na forma indicada no caput propiciará a liberação da exigência 

de entrega de DITR, pelo adquirente ou expropriante, para os exercícios anteriores à data do evento. 

 Art. 24. Caso deseje alterar o endereço descrito no art. 16, caput, o responsável deverá informar o novo 

endereço no sistema eletrônico Requerimentos Web, no Portal de Serviços da Receita Federal, no endereço 

eletrônico indicado no art. 7º, parágrafo único. 
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Seção II 

Da alteração de titularidade por alienação total 

 
 Art. 25. A alteração de titularidade por alienação total é ato cadastral que tem por finalidade alterar o 
titular ou quaisquer dos condôminos vinculados ao cadastro do imóvel rural, em razão de transferência da 
totalidade de seus direitos de propriedade, posse ou domínio útil, inclusive nos casos de desapropriação, 
arrematação em hasta pública, usucapião, aquisição pelo Poder Público, suas autarquias e fundações ou por 
pessoa jurídica imune ao ITR. 
 § 1º O ato indicado no caput será praticado: 
 I - automaticamente, na forma indicada no art. 9º, caput, inciso I, caso tenha sido cumprida a exigência 
relativa à vinculação prevista no art. 9º, caput, inciso II; e 
 II - após análise da RFB, mediante a entrega da documentação relacionada no Anexo Único por meio 
do serviço digital do sistema eletrônico Requerimentos Web, no Portal de Serviços da Receita Federal, no endereço 
eletrônico indicado no art. 7º, parágrafo único, caso ainda não tenha sido cumprida a exigência relativa à 
vinculação prevista no art. 9º, caput, inciso II. 
 § 2º É vedada a prática do ato cadastral previsto no caput na hipótese de: 
 I - alienação de área parcial do imóvel rural; e 
 II - o alienante deixar de constar como titular e permanecer como condômino do imóvel rural. 
 

CAPÍTULO XII 

DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO 

 
 Art. 26. O cancelamento da inscrição do imóvel rural no Cafir será efetuado na hipótese de: 
 I - transformação em imóvel urbano, caso a área total do imóvel passe a integrar a zona urbana do 
município em que se localize; 
 II - renúncia ao direito de propriedade sobre a área total do imóvel rural; 
 III - duplicidade de inscrição cadastral; 
 IV - inscrição indevida; 
 V - anexação de área total de imóvel rural a outro imóvel rural limítrofe; 
 VI - determinação judicial; e 
 VII - decisão administrativa, caso em que o ato cadastral será realizado de ofício. 
 Parágrafo único. O ato indicado no caput será praticado: 
 I - automaticamente, após o cancelamento do cadastro no SNCR, na forma indicada no art. 9º, caput, 
inciso I, caso tenha sido cumprida a exigência relativa à vinculação prevista no art. 9º, caput, inciso II; e 
 II - após análise da RFB, mediante a entrega da documentação relacionada no Anexo Único por meio 
do serviço digital do sistema eletrônico Requerimentos Web, no Portal de Serviços da Receita Federal, no endereço 
eletrônico indicado no art. 7º, parágrafo único, caso ainda não tenha sido cumprida a exigência relativa à 
vinculação prevista no art. 9º, caput, inciso II. 
 Art. 27. Os efeitos do cancelamento de que trata este Capítulo serão retroativos: 
 I - à data em que o imóvel passou a integrar a zona urbana do município, na hipótese prevista no art. 
26, caput, inciso I; 
 II - à data do registro do ato no Cartório de Registro de Imóveis, na hipótese prevista no art. 26, caput, 
inciso II; 
 III - à data da inscrição cadastral, na hipótese prevista no art. 26, caput, inciso IV; 

 IV - à data em que ocorreu a anexação de área total do imóvel à outro imóvel rural limítrofe, na hipótese 

prevista no art. 26, caput, inciso V; e 

 V - à data determinada na respectiva decisão ou, se não houver, à data em que ela foi prolatada, na 

hipótese prevista no art. 26, caput, incisos VI e VII. 

 Parágrafo único. A existência de débito de ITR ou de pendências de omissão de DITR não impedem o 

cancelamento da inscrição do imóvel rural no CIB, sendo efetuados, em nome dos respectivos responsáveis 

tributários, o lançamento de ofício, a cobrança administrativa e o encaminhamento, para fins de inscrição em 

dívida ativa e execução fiscal, de créditos tributários do ITR relativos ao imóvel rural cuja inscrição cadastral for 

cancelada. 

 
CAPÍTULO XIII 

DA REATIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

 
 Art. 28. A inscrição de imóvel rural no Cafir será reativada nas seguintes hipóteses: 
 I - cancelamento indevido; 
 II - determinação judicial; ou 
 III - decisão administrativa, hipótese em que o ato cadastral será realizado de ofício. 
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 Parágrafo único. O ato indicado no inciso I do caput será praticado automaticamente após a reativação 
do cadastro do imóvel no SNCR, na forma indicada no art. 9º, caput, inciso I, e o cumprimento da exigência 
relativa à vinculação prevista no art. 9º, caput, inciso II. 
 

CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 29. Ao Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais compete editar atos 
complementares a esta Instrução Normativa, inclusive para alterar seu Anexo Único ou para especificar as 
situações excepcionais de que trata o art. 10, parágrafo único. 
 Art. 30. Ficam revogadas: 
 I - a Instrução Normativa RFB nº 2.008, de 18 de fevereiro de 2021; e 
 II - a Instrução Normativa RFB nº 2.042, de 5 de agosto de 2021. 
 Art. 31. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 
de agosto de 2024. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
 A relação a seguir é uma lista exemplificativa de documentos que servem para comprovação do ato ou 
fato que enseja a realização do ato cadastral, sem excluir outros meios de prova admitidos em direito. 
 A lista serve de parâmetro para apresentação de documento comprobatório no sistema eletrônico 
Requerimentos Web, nos termos do art. 11 desta Instrução Normativa, e deve ser utilizada nos casos de alteração 
de titularidade por alienação total, reativação e em situações excepcionais previstas em atos complementares de 
que trata o art. 10, parágrafo único, desta Instrução Normativa. 
 Quando for apresentado o serviço digital Gerenciar Vinculação ou Atualização de Dados Tributários 
pelo sistema eletrônico online do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, os documentos requeridos estão 
descritos no Recibo de Solicitação de Serviço, de modo que a lista a seguir serve apenas como fonte subsidiária 
de informação em casos de dúvida quanto aos documentos requeridos no recibo. 
 

Ato Cadastral Característica, situação, 
origem ou outro elemento 
relevante 

Documentação apta a comprovar o fato ou situação (lista alternativa e não 
exaustiva) 

1. Inscrição 1.1 Primeira inscrição de 
imóvel não cadastrado - 
propriedade 

1.1.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
1.1.2. Escritura pública ou particular de transferência do imóvel, tais como 
escritura de compra e venda, de doação, de dação em pagamento, de 
permuta ou de divórcio com partilha, com a comprovação do registro no 
Cartório de Registro de Imóveis - CRI; 
1.1.3 Escritura pública de inventário e partilha ou de inventário e 
adjudicação; 
1.1.4 Cartas de sentenças, formais de partilha, cartas de adjudicação, de 
alienação ou de arrematação, certidões, mandados, alvarás e documentos 
semelhantes extraídos de autos de processo judicial; 
1.1.5 Título de propriedade emitidos por entidade da administração pública; 
1.1.6 Escritura ou contrato com incorporação do imóvel ao patrimônio de 
pessoa jurídica ou, ainda, distrato com a destinação do imóvel após a 
extinção da pessoa jurídica, com a comprovação do registro no CRI. 
Obs.: Os formais de partilha, as escrituras nas quais ocorra partilha, os 
distratos de extinção de pessoas jurídicas ou outros documentos equivalentes 
são aptos para a inscrição do imóvel rural na totalidade de sua área. Nessas 
situações, os beneficiários serão condôminos ou compossuidores, a menos 
que haja comprovação da delimitação das partes partilhadas e, assim, de 
que cada beneficiário passou a ser titular de uma parcela, conforme 
definição constante do art. 3º, caput, inciso III, desta Instrução Normativa. 

1. Inscrição 1.2 Primeira inscrição de 
imóvel não cadastrado - 
posse a justo título 

1.2.1 Escritura pública de transferência do imóvel que não foi levada ao 
registro imobiliário, tais como escritura de compra e venda, de doação, de 
dação em pagamento, de permuta, de divórcio com partilha, de 
compromisso de compra e venda, sua cessão ou promessa; 
1.2.2 Escritura pública de constituição de usufruto registrada no CRI; 
1.2.3 Sentença judicial ou acordo homologado judicialmente que constituiu 
ou reconheceu o usufruto em razão de direito de família; 
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1.2.4 Escritura pública ou particular de alienação fiduciária em garantia, 
registrada no CRI; 
1.2.5 Escritura ou contrato particular de transferência do imóvel, com os 
elementos necessários à inscrição no Cafir (qualificação das partes e 
descrição do imóvel, com a indicação da área, limites e/ou confrontantes), 
acompanhado da comprovação da forma como o alienante adquiriu o 
imóvel; 
1.2.6 Título de posse emitido pela União (Incra, Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, etc.) ou por órgão de terras 
dos estados e do DF; 
1.2.7 Escritura ou contrato com incorporação do imóvel ao patrimônio de 
pessoa jurídica ou, ainda, distrato com a destinação do imóvel após a 
extinção da pessoa jurídica que não foi levado ao registro imobiliário, com 
a comprovação do direito da propriedade do titular anterior. 

1. Inscrição 1.3 Primeira inscrição de 
imóvel não cadastrado - 
domínio útil 

1.3.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
1.3.2 Escritura, formal de partilha, testamento ou escritura pública de 
inventário comprovando constituição ou transferência da enfiteuse, com a 
comprovação de registro no CRI; 
1.3.3 Certidão da Secretaria do Patrimônio da União, em caso de terreno de 
marinha. 

1. Inscrição 1.4 Por aquisição de área 
parcial 

1.4.1 Todos os documentos citados nos itens anteriores, com a comprovação 
de que a parte do imóvel adquirida é uma parcela do imóvel total, conforme 
definição constante do art. 3º, caput, inciso III, desta Instrução Normativa. 
Obs.: Caso a aquisição não corresponda a uma parcela, deverá ser 
providenciada a alteração de dados cadastrais no CIB de origem para 
informar o adquirente da fração ideal como condômino (se o título foi 
registrado no CRI) ou como compossuidor (no caso de posse a justo título). 
Se não existia CIB de origem, deverá ser providenciada a inscrição cadastral 
do tipo primeira inscrição em condomínio ou composse. 

1. Inscrição 1.5 Por aquisição de área 
total ou parcial de imóvel 
rural pelo Poder Público, 
suas autarquias e 
fundações 

1.5.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
1.5.2 Escritura pública de transferência do imóvel, tendo como adquirente 
uma pessoa jurídica de direito público. 

1. Inscrição 1.6 Por aquisição de área 
total ou parcial de imóvel 
rural pelas entidades 
privadas imunes 

1.6.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
1.6.2 Escritura pública de transferência do imóvel, tendo como adquirente 
uma entidade imune. 

1. Inscrição 1.7 Por aquisição de área 
total ou parcial de imóvel 
rural decorrente de 
arrematação em hasta 
pública 

1.7.1 Certidão do registro imobiliário; 
1.7.2 Carta de arrematação. 

1. Inscrição 1.8 Por imissão prévia ou 
desapropriação pelo 
Poder Público 

1.8.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
1.8.2 Auto de imissão prévia na posse; 
1.8.3 Sentença judicial de desapropriação; 
1.8.4 Escritura pública de desapropriação, tendo como expropriante uma 
pessoa jurídica de direito público. 

1. Inscrição 1.9 Imissão prévia ou 
desapropriação por PJ de 
direito privado 

1.9.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
1.9.2 Auto de imissão prévia na posse; 
1.9.3 Sentença judicial de desapropriação; 
1.9.4 Escritura de desapropriação, tendo como expropriante uma pessoa 
jurídica de direito privado. 

1. Inscrição 1.10 Do imóvel em 
condomínio ou em 
composse 

1.10.1 Todos os documentos citados nos itens anteriores, com o percentual 
de participação de cada condômino ou compossuidor na coisa comum e 
com a documentação que comprove a qualificação ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ dos condôminos/compossuidores. 

1. Inscrição 1.11 Do imóvel do 
espólio 

1.11.1 Todos os documentos citados nos itens anteriores, com a 
comprovação da morte do titular. 
Obs.: A cessão de direitos hereditários, que só pode ser feita por escritura 
pública, não é documento hábil à inscrição do imóvel rural no Cafir em nome 
do cessionário. Nessa situação, o imóvel deverá ser inscrito em nome do 
espólio, na totalidade de sua área, até que seja realizada a partilha ou 
adjudicação do bem em inventário judicial ou extrajudicial. Após a partilha, 
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caso não seja realizada a delimitação das partes adquiridas, o imóvel 
passará para o condomínio ou composse formado pelos sucessores que 
receberam fração ideal como pagamento de meação, herança ou legado. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.1 Desmembramento 2.1.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
2.1.2 Documento de alteração gráfica da parcela, como plantas e memoriais 
descritivos, com a comprovação da transferência dos direitos sobre a parcela 
desmembrada à pessoa distinta; 
2.1.3 Título de transferência da propriedade ou posse com a delimitação da 
parcela; 
2.1.4 Quaisquer dos documentos citados nos itens 1.1 a 1.9, com a 
comprovação de que a área transferida à pessoa distinta não é inferior 
à.área de uma parcela, conforme definição constante do art. 3º, caput, inciso 
III, desta Instrução Normativa 

2. Alteração 
Cadastral 

2.2 Anexação 2.2.1 Quaisquer documentos citados nos itens 1.1 a 1.9, com a 
comprovação ou declaração de que a área adquirida é limítrofe à área já 
pertencente ao adquirente, cumprido o requisito de que a área anexada não 
seja inferior à área de uma parcela, conforme definição constante do art. 3º, 
caput, inciso III, desta Instrução Normativa; 
2.2.2 Plantas e memoriais descritivos com a descrição gráfica ou literal dos 
limites e confrontações das parcelas que compõem o imóvel rural. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.3 Transmissão, a 
qualquer título, por 
alienação da propriedade 
ou dos direitos a ela 
inerentes 

2.3.1 Quaisquer documentos citados nos itens 1.1 a 1.9. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.4 Cessão de direitos 2.4.1 Escritura pública ou particular de cessão de direito ou sua promessa, 
acompanhado da comprovação da forma como o cedente adquiriu os 
direitos cedidos. 
Obs.: As cessões de direitos sobre o imóvel rural são informadas ao Cafir 
somente quando importem transferência ou constituição de posse sem 
subordinação, posto que a posse com subordinação não é posse tributável. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.5 Constituição de 
reservas ou usufruto 

2.5.1 Escritura pública de constituição de usufruto registrada no CRI; 
2.5.2 Sentença judicial que constituiu ou reconheceu o usufruto em razão de 
direito de família; 
2.5.3 Escritura pública ou particular de alienação fiduciária em garantia, 
registrada no CRI; 
2.5.4 Outros escritos públicos, particulares, judiciais ou administrativos que 
comprovem a constituição de reservas, ônus ou restrições sobre o imóvel. 
Obs.: As reservas, os ônus ou as restrições sobre o imóvel rural são 
informadas ao Cafir somente quando importem transferência ou constituição 
de posse sem subordinação, posto que a posse com subordinação não é 
posse tributável. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.6 Sucessão causa 
mortis 

2.6.1 Termo de compromisso de inventariante, apenas para informar a 
condição de espólio e os dados de qualificação do inventariante; 
2.6.2 Escritura pública de inventário e partilha ou de inventário e 
adjudicação; 
2.6.3 Formal de partilha ou carta de adjudicação. 
Obs.: A cessão de direitos hereditários, que pode ser feita somente por 
escritura pública ou por termo nos autos de ação judicial, não é documento 
hábil para informar no Cafir o cessionário como titular de imóvel rural. Nessa 
situação, o imóvel deverá continuar inscrito em nome do espólio, na 
totalidade de sua área, até que seja realizada a partilha ou adjudicação do 
bem em inventário judicial ou extrajudicial. Após a partilha, caso não seja 
realizada a delimitação das partes adquiridas, o imóvel passará para o 
condomínio ou composse formado pelos sucessores que receberam fração 
ideal como pagamento de meação, herança ou legado. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.7 Desapropriação ou 
imissão prévia na posse 
do imóvel rural por 
pessoa jurídica de direito 
público ou pessoa jurídica 
de direito privado 
delegatária ou 
concessionária de serviço 
público 

2.7.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
2.7.2 Auto de imissão prévia na posse; 
2.7.3 Sentença judicial de desapropriação; 
2.7.4 Escritura pública de desapropriação, tendo como expropriante pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
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2. Alteração 
Cadastral 

2.8 Retificação ou 
alteração de área, 
inclusive quando parte do 
imóvel passa a integrar 
zona urbana do 
município 

2.8.1 Certidão do registro imobiliário; 
2.8.2 Documento que comprove a alteração gráfica da parcela, como 
plantas e memoriais descritivos; 
2.8.3 Certidão expedida por órgão judicial ou administrativo competente. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.9 Constituição, 
alteração ou extinção de 
condomínio ou composse 

2.9.1 Todos os documentos citados nos itens 1.1 a 1.9, com o percentual de 
participação de cada condômino ou compossuidor na coisa comum e com a 
documentação que comprove a qualificação ou o número de inscrição no 
CPF ou CNPJ dos condôminos ou compossuidores; 
2.9.2 Documento registrado em cartório, quando houver matrícula para o 
imóvel, ou carta de sentença judicial comprovando a extinção do 
condomínio. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.10 Alteração de dados 
de localização, inclusive 
nos casos de criação, 
fusão, desmembramento, 
alteração de limites e 
extinção de municípios 

2.10.1 Declaração do titular; 
2.10.2 Documento que comprove a criação, extinção ou alteração dos limites 
de municípios, acompanhado de levantamento realizado por órgão 
competente dos imóveis rurais localizados nas novas áreas municipais 
demarcadas. 

2. Alteração 
Cadastral 

2.11 Alteração de 
endereço de intimação ou 
de outros dados 
constantes do Cafir 

2.11.1 Declaração do titular ou outros meios de prova admitidos em direito. 

3. Alteração de 

Titularidade por 

Alienação Total 

3.1 Para transferência da 

totalidade dos direitos 

sobre o imóvel rural 

3.1.1 Quaisquer dos documentos citados nos itens 1.1 a 1.3, nos itens 1.4 a 

1.9 e nos itens 2.4 a 2.6, com a comprovação da transferência da totalidade 

dos direitos sobre o imóvel rural. 

4. Cancelamento 4.1 Por transformação em 

imóvel urbano 

4.1.1 Certidão do Registro Imobiliário; 

4.1.2 Certidão ou certificado do cadastro urbano, comprovando que toda a 

área do imóvel rural se encontra na zona urbana do município. 

4. Cancelamento 4.2 Renúncia ao direito de 
propriedade 

4.2.1 Certidão do Registro Imobiliário; 
4.2.2 Escritura pública de renúncia, com a comprovação do registro no CRI. 

4. Cancelamento 4.3 Duplicidade de 
Inscrição Cadastral 

4.3.1 Certidão em breve relatório do CRI, indicando a relação dos imóveis 
pertencentes ao titular, ou, se for o caso, certidão negativa da existência do 
registro imobiliário; 
4.3.2 Documentos que comprovem a existência de dois ou mais CIB para 
um mesmo imóvel rural. 
Obs.: A documentação é dispensável caso fique configurado, com base na 
coincidência ou semelhança de dados cadastrais, que as duas inscrições 
foram emitidas para o mesmo imóvel rural. 

4. Cancelamento 4.4 Inscrição indevida 4.4.1 Certidão negativa do CRI que comprove a inexistência do registro 
imobiliário para o imóvel rural ou certidão em breve relatório indicando a 
relação dos imóveis do titular matriculados no CRI. 
Observação: 
A solicitação da certidão deverá ser feita conforme quesito que esclareça ao 
registrador que a certidão deverá se referir a quaisquer registros, averbações 
e atos existentes na serventia em nome do interessado, em qualquer tempo. 

4. Cancelamento 4.5 Anexação de área 
total 

4.5.1 Quaisquer documentos citados nos itens 1.1 a 1.9 e nos itens 2.4 a 
2.6, que permita inferir, a partir da descrição dos limites e das confrontações, 
que a área alienada foi anexada à área limítrofe pertencente ao adquirente; 
4.5.2. Plantas e memoriais descritivos com a descrição gráfica ou literal dos 
limites e das confrontações das parcelas que compõem o imóvel rural. 
Observações: 
1. A anexação de área total, fato que enseja o cancelamento da inscrição do 
imóvel rural que teve sua área anexada a outro imóvel rural, é presumida 
quando se comprova a transferência da titularidade da área total e o 
acréscimo correspondente de área no imóvel rural limítrofe; 
2. Com o uso de procedimento de georreferenciamento com maior precisão 
em relação ao que foi anteriormente utilizado, é provável que ocorra 
diminuição da área da parcela cujos limites foram levantados. 

5. Reativação 5.1 Com a finalidade de 

desfazer ato cadastral de 

cancelamento 

5.1.1 Quaisquer documentos que comprovem que o cancelamento da 

inscrição cadastral foi um ato indevido. 
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 GLOSSÁRIO 

 Este glossário tem a finalidade de definir, de forma exemplificativa, alguns termos empregados neste 

Anexo, sem a pretensão de ser a única interpretação possível sobre o 

documento indicado. 

 

Certidão do 
Registro Imobiliário 

É a certificação pelo Cartório de Registro de Imóveis - CRI de situação ou fato constante dos livros ou 
documentos arquivados na serventia. Pode ser expedida em inteiro teor, em resumo ou em breve relato 
ou, ainda, ter os atributos de negativa, expedida conforme quesitos ou referente a determinados 
períodos. 

Certidão de Inteiro 
Teor 

Extração por meio datilográfico ou reprográfico da transcrição ou das anotações (registros e 
averbações) na matrícula do imóvel. 

Certidão em 
resumo ou 
simplificada 

Certidão expedida com as principais informações da transcrição ou da matrícula: identificação do 
imóvel, proprietário e/ou titulares de direitos reais, confrontantes, ônus, restrições e inscrições nos 
cadastros imobiliários do município, se urbano, ou do Incra, se rural. 

Certidão em breve 
relato ou em 
relatório 

Certidão expedida com resumo das anotações constantes da matrícula ou das informações que foram 
solicitadas, constituindo-se em um breve relato do que foi solicitado. 

Certidão 
quinquenária, 
quinzenária, 
vintenária, 
trintenária 

É a certidão que descreve os atos praticados nos últimos cinco, quinze, vinte ou trinta anos, 
respectivamente. 

Certidão conforme 
quesitos 

É a certidão solicitada ao órgão de registro, contendo informações com base em quesitos a serem 
esclarecidos por meio da certidão, que pode ser fornecida em inteiro teor, em resumo ou em breve 
relato. 

Certidão Negativa É a certidão que atesta a inexistência de um ato, fato ou documento no órgão de registro. 

Escritura pública É a formalização de ato ou negócio jurídico por escrito realizado por um tabelião ou notário. A escritura 
pública é lavrada no livro de notas, do qual é extraído o traslado. 

Escrituras ou 
Contratos 
Particulares 

É a formalização de ato ou negócio jurídico por escrito realizado entre as partes, sem a intervenção 
de um tabelião. 
Segundo o art. 108 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a escritura pública é 
essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou 
renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente 
no País. 
Apesar disso, a lei autoriza a formalização por escritura particular, independentemente do valor do 
imóvel, dos contratos celebrados no Sistema Financeiro Habitacional, da instituição 
de alienação fiduciária, da doação, da promessa ou compromisso de compra e venda, sua cessão ou 
promessa de cessão, da constituição de sociedade e da partilha homologada judicialmente. 
As situações descritas acima que admitem o escrito particular não são exaustivas, cabendo àquele que 
o apresentar em outras situações indicar a legislação que o admite. 

Carta de Sentença São cópias autenticadas dos autos do processo judicial, com termos de abertura, encerramento, 
relação dos documentos e outros esclarecimentos, expedidos conforme as orientações de cada 
tribunal, para fins de cumprimento da decisão judicial. 
Podem ser considerados tipos especiais de cartas de sentença, que geralmente envolvem direitos sobre 
bens imóveis, os formais de partilha, as cartas de adjudicação, de alienação e de arrematação, os 
mandados de registro, de averbação e de retificação, etc. 
Obs.: No Estado de São Paulo, é autorizada a emissão da carta de sentença pelos serviços notarias 
(cartórios de notas), conforme o art. 213 do Provimento nº 58/89 - Corregedoria Geral de Justiça do 
Tribunal de Justiça. É possível que essa prática também seja adotada em outras unidades da federação. 

Formal de Partilha É o documento que formaliza a partilha de bens entre herdeiros, cônjuges ou conviventes. 
O formal de partilha é expedido pelo juiz e é extraído dos autos das ações de inventário judicial de 
bens deixados por pessoa falecida ou das ações de separação, divórcio, anulação de casamento ou 
dissolução de união estável. 
Tratando-se de inventário extrajudicial, que se faz por escritura pública, não há formal de partilha, 
mas escritura pública de inventário e partilha. 

Carta de 
Arrematação em 
Hasta Pública 

É o título executivo expedido pelo juiz da vara de execuções, extraído dos autos da ação na qual foi 
decretada a hasta pública. Ela comprova a aquisição de propriedade pelo arrematante e serve como 
título hábil a ser levado ao registro de imóveis. 

 
(DOU, 19.07.2024) 

 
BOAD11720---WIN/INTER 
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DECLARAÇÃO DE INCENTIVOS, RENÚNCIAS, BENEFÍCIOS E IMUNIDADES DE NATUREZA 

TRIBUTÁRIA - DIRBI - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.204, DE 19 DE JULHO DE 2024. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.198, de 17 de junho de 2024, que dispõe sobre a apresentação 

da Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária - Dirbi. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 

janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, e no art. 2º da Medida 

Provisória nº 1.227, de 4 de junho de 2024, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.198, de 17 de junho de 2024, publicada no DOU em 18 de 

junho de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º ............................................................. 

 I - a microempresa e a empresa de pequeno porte enquadradas no Regime Especial Unificado 

de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

- Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente 

ao período abrangido pelo regime, observado o disposto no § 1º, inciso I; 

 ................................................................" (NR) 

 "Art. 7º ............................................................. 

 § 6º A verificação e a cobrança das multas de que trata este artigo, relativamente aos períodos 

de apuração de janeiro a julho de 2024, serão postergadas para 21 de setembro 

de 2024. 

 § 7º A entrega tempestiva da Dirbi e a correção dos dados prestados servirão como qualificador 

de incentivo dos programas de conformidade da RFB." (NR) 

 

 Art. 2º Fica revogado o parágrafo 1º do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 2.198, de 17 de junho 

de 2024, publicada no DOU de 18 de junho de 2024. 

 Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA-A, 19.07.2024) 

 
BOAD11721---WIN/INTER 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 2.204/2024, 

altera a Instrução Normativa RFB nº 2.198/2024 *(V. Bol. 2.017 - AD), que dispõe sobre a apresentação da 

Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária - DIRBI. 

 A referida IN dispõe que as penalidades aplicáveis aos casos de não apresentação ou apresentação 

da DIRBI em atraso, do período de janeiro a julho de 2024, foram postergadas para 21.09.2024. 

 Revoga a obrigatoriedade da assinatura digital mediante utilização de certificado digital válido, 

inclusive para as microempresas e as empresas de pequeno porte, para a apresentação da DIRBI. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - DECISÕES DEFINITIVAS - FAZENDA NACIONAL - EXCLUSÃO DE 

MULTAS - REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS - CANCELAMENTO - REGULARIZAÇÃO 

DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.205, DE 22 DE JULHO DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a exclusão de multas, o cancelamento da representação fiscal para fins penais e a 
regularização dos débitos tributários de que tratam o art. 25, § 9º-A, e o art. 25-A do Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 25-A do Decreto nº 70.235, de 
6 de março de 1972, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre os efeitos, previstos no art. 25, § 9º-A, e no art. 25-A do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, publicado no DOU de 7 de março de 1972, aplicáveis aos processos 
administrativos fiscais decorrentes de decisão definitiva favorável à Fazenda Nacional, proferida pelo Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais - Carf por meio do voto de qualidade previsto no art. 25, § 9º, do referido 
Decreto: 
 I - exclusão de multas decorrentes de infração mantida por voto de qualidade; 
 II - cancelamento da representação fiscal para fins penais de que trata o art. 83 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996; e 
 III - o parcelamento de que trata o Capítulo V. 
 § 1º Para fins de aplicação dos efeitos previstos nos incisos I e II do caput, o resultado da votação deve 
ser considerado separadamente para cada matéria objeto do voto de qualidade. 
 § 2º O disposto no inciso III do caput aplica-se à parcela controvertida, resolvida pelo voto de qualidade. 

 Art. 2º Os efeitos de que trata o art. 1º, caput, incisos I e II, abrangem as penalidades previstas nos 

seguintes dispositivos da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996: 

 I - a totalidade da multa pelo lançamento de ofício de que trata o art. 44, caput, inciso I, caso o crédito 

tributário principal seja mantido pelo voto de qualidade; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.205/2024, dispõe sobre a exclusão de multas, o cancelamento da representação fiscal para fins penais e 
a regularização dos débitos tributários aplicáveis aos processos administrativos fiscais, decorrentes de 
decisão definitiva favorável à Fazenda Nacional, por voto de qualidade, proferida pelo CARF. 
 Quanto à exclusão de multas, serão consideradas aquelas decorrentes de infração mantida por voto 
de qualidade. 
 Ainda que por voto de qualidade, não serão aplicáveis às matérias sobre multas isoladas, multas 
moratórias, multas aduaneiras, responsabilidade tributária, existência de direito creditório do contribuinte e 
decadência. 
 A norma também prevê o parcelamento dos créditos tributários, os quais poderão ser pagos em até 
12 prestações, mensais e sucessivas, com redução de 100% dos juros de mora, formalizado através de 
requerimento no prazo de 90 dias, contado da data em que o resultado do processo administrativo fiscal se 
tornar definitivo. 
 Vale destacar que o requerimento deverá estar acompanhado do DARF que comprove o pagamento 
integral da dívida ou da 1ª prestação do crédito, com o código de receita 6307, além de demonstrar, dentre 
outros documentos, os montantes dos créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa 
da CSLL, por detentor do crédito, se for o caso. 
 Revoga a Instrução Normativa RFB nº 2.167/2023 *(v. Bol. 1.988 - AD). 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 II - a multa isolada de que trata o art. 44, caput, inciso II, desde que haja decisão específica por voto de 
qualidade em relação à sua manutenção; 
 III - a majoração da multa de que trata o art. 44, § 1º, inciso VI, caso mantida por voto de qualidade, 
sendo preservada a multa de que trata o art. 44, caput, inciso I; 
 IV - a majoração da multa de que trata o art. 44, § 1º, inciso VII, caso mantida por voto de qualidade, 
sendo preservada a majoração de que trata o art. 44, § 1º, inciso VI, e a representação fiscal para fins penais; 
e 
 V - o aumento da multa de que trata o art. 44, § 2º, caso mantido por voto de qualidade. 
 Art. 3º Ainda que decididos por voto de qualidade, os efeitos previstos no art. 2º não se aplicam às 
seguintes matérias: 
 I - multas isoladas, à exceção da hipótese descrita no art. 2º, caput, inciso II; 
 II - multas moratórias; 
 III - multas aduaneiras; 
 IV - responsabilidade tributária; 
 V - existência de direito creditório do contribuinte; e 
 VI - decadência. 
 Art. 4º Os efeitos previstos no art. 2º não se aplicam às decisões proferidas pelo Carf , por voto de 
qualidade, que se tornaram definitivas anteriormente a 12 de janeiro de 2023. 
 Parágrafo único. Na hipótese de julgamento de mérito do Recurso Especial, os efeitos previstos no art. 
2º: 
 I - incidirão em relação às matérias decididas por voto de qualidade na Câmara Superior de Recursos 
Fiscais - CSRF, independentemente de a decisão na instância ordinária ter sido proferida por maioria ou 
unanimidade; e 
 II - não incidirão em relação às matérias decididas por maioria ou unanimidade na CSRF, ainda que a 
decisão na instância ordinária tenha sido proferida por voto de qualidade. 
 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES 

 
 Art. 5º Os créditos tributários de que trata o art. 1º poderão ser pagos em até 12 (doze) prestações, 
mensais e sucessivas, com redução de 100% (cem por cento) dos juros de mora. 
 § 1º A dívida será consolidada na data do requerimento de que trata o art. 6º. 
 § 2º As reduções previstas neste artigo não serão cumulativas com outras reduções previstas em lei. 
 § 3º Para o pagamento previsto no caput do art. 5º, admite-se a utilização de: 
 I - créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
- CSLL; e 
 II - precatórios, nos termos do § 11 do art. 100 da Constituição Federal, observado o disposto em ato 
específico da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB. 
 

CAPÍTULO III 

DO PRAZO E DA FORMA DO REQUERIMENTO 

 
 Art. 6º Para a aplicação de que trata esta Instrução Normativa, o contribuinte deverá formalizar 
requerimento no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data em que o resultado do processo administrativo 
fiscal se tornar definitivo. 
 § 1º Nos casos em que não houver a oposição de embargos ou a interposição de recursos, a contagem 
do prazo de que trata o caput será efetuada a partir da data da ciência do resultado do julgamento definitivo 
proferido pelo Carf. 
 § 2º Caso a ciência do julgamento mencionada no § 1º tenha ocorrido durante o prazo de vigência da 
Medida Provisória nº 1.160, de 12 de janeiro de 2023, e até a data da publicação da Instrução Normativa RFB 
2.167, de 20 de dezembro de 2023, o prazo de 90 (noventa) dias será contado a partir da data de 21 de 
dezembro de 2023, data de publicação da referida Instrução Normativa. 
 § 3º Nos casos em que houver a interposição de recursos ou a oposição de embargo a decisões 
proferidas antes de 2023, que posteriormente foram objeto de desistência, já sob a vigência da Medida Provisória 
nº 1.160, de 12 de janeiro de 2023, ou da Lei nº 14.689 de 20 de setembro de 2023, o prazo de 90 (noventa) 
dias será contado a partir da data da desistência. 
 § 4º O requerimento deve estar acompanhado do pagamento da integralidade da dívida ou da 1ª 
(primeira) prestação do crédito de que trata o art. 5º. 
 § 5º No requerimento deverá constar: 
 I - a identificação do processo administrativo fiscal; 
 II - a indicação dos créditos tributários objeto de pagamento na forma do art. 5º; 
 III - o número das prestações pretendidas, se for o caso; 
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 IV - os montantes dos créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, por 
detentor do crédito, se for o caso; 
 V - montante de precatórios utilizados; e 
 VI - o Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf que comprove o pagamento integral da 
dívida ou da primeira prestação, conforme o caso, com o código de receita 6307. 
 § 6º Durante o prazo previsto neste artigo, a exigibilidade do crédito tributário ficará suspensa para os 
fins do disposto no art. 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN. 
 § 7º O requerimento de que trata este artigo implica: 
 I - confissão extrajudicial irrevogável e irretratável da dívida, nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
 II - aceitação expressa pelo sujeito passivo, nos termos do § 5º do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 
1972, de que todas as comunicações e notificações a ele dirigidas, relativas à regularização dos créditos 
tributários, serão enviadas por meio do e-CAC. 
 

CAPÍTULO IV 

DO DEFERIMENTO DO REQUERIMENTO 

 
 Art. 7º O deferimento do requerimento fica condicionado ao pagamento da integralidade da dívida ou 
da 1ª (primeira) prestação, conforme o disposto no art. 6º. 
 § 1º Será considerado sem efeito o requerimento na hipótese de o pagamento não ser realizado 
tempestivamente. 
 § 2º Deferido o parcelamento, ficam suspensos a exigibilidade do crédito e os efeitos do registro do 
devedor no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin, nos termos do 
inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 10.522, de 19 de junho de 2002. 
 Art. 8º Em caso de indeferimento do requerimento, o contribuinte poderá apresentar recurso 
administrativo conforme rito estabelecido nos arts. 56 a 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 

CAPÍTULO V 

DO PARCELAMENTO 

 

Seção I 

Do valor das prestações do parcelamento 

 
 Art. 9º Na hipótese de parcelamento, o valor de cada prestação será obtido mediante divisão do valor 
da dívida consolidada, após as reduções de juros e aproveitamento de créditos previstos no art. 5º, pelo número 
de parcelas informado no requerimento. 
 Art. 10. O valor de cada prestação, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, acumulada mensalmente, calculados a 
partir do mês subsequente ao da consolidação da dívida até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 
cento) relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado. 
 § 1º A partir da 2ª (segunda) parcela, as prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
 § 2º No período em que o requerimento estiver pendente de análise, o contribuinte deverá calcular o 
valor devido da parcela e realizar o pagamento mediante Darf, com o código de receita 6307. 
 § 3º Após o deferimento do parcelamento, o pagamento deverá ser efetuado mediante Darf emitido no 
Portal e-CAC. 
 

Seção II 

Da utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL 

 
 Art. 11. A utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL apurados e 
declarados à RFB em data anterior à formalização do requerimento de que trata o art. 6º, independentemente 
do ramo de atividade de seu titular, poderá ser feita: 
 I - pelo sujeito passivo responsável ou corresponsável pelo crédito tributário; 
 II - pela pessoa jurídica controladora da pessoa jurídica a que se refere o inciso I do caput ou que por 
esta seja controlada, direta ou indiretamente; ou 
 III - por sociedades que sejam vinculadas a pessoa jurídica a que se refere o inciso I do caput sob controle 
comum de uma terceira pessoa jurídica. 
 § 1º O valor dos créditos será determinado: 
 I - mediante aplicação, sobre o montante do prejuízo fiscal, das alíquotas do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas - IRPJ previstas no art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; e 
 II - mediante aplicação, sobre o montante da base de cálculo negativa da CSLL, das alíquotas previstas 
no art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988. 
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 § 2º A alíquota de que trata o § 1º deste artigo, para fins de utilização de créditos do responsável 

tributário ou corresponsável pelo débito e de empresas controladora e controlada, é determinada pela atividade 

desempenhada pela pessoa jurídica que originalmente possua o prejuízo fiscal ou a base de cálculo negativa 

em sua escrituração fiscal. 

 § 3º Os créditos não poderão ser utilizados em qualquer forma de compensação, a qualquer tempo, 

salvo em caso de rescisão do parcelamento de que trata esta Instrução Normativa. 

 Art. 12. Na hipótese de utilização dos créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, 

os débitos serão extintos sob condição resolutória da ulterior homologação pela RFB. 

 § 1º Os créditos utilizados nos termos do caput serão confirmados após a aferição da existência de 

montantes: 

 I - não utilizados na compensação com a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL; e 

 II - suficientes para atender à amortização solicitada. 

 § 2º O prazo para a homologação pela RFB dos créditos utilizados nos termos do caput será de 5 (cinco) 

anos, contado da data do requerimento previsto no art. 6º, sob pena de homologação tácita. 

 Art. 13. No caso de indeferimento da utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo 

negativa da CSLL, no todo ou em parte, o sujeito passivo poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

intimação: 

 I - promover o pagamento à vista do saldo devedor amortizado indevidamente com créditos não 

reconhecidos, acrescido de juros de mora calculados nos termos do art. 10; ou 

 II - apresentar recurso contra o indeferimento, conforme rito estabelecido nos arts. 56 a 59 da Lei nº 

9.784, de 1999. 

 § 1º No caso de parcelamento ativo, enquanto o recurso estiver pendente de apreciação, o sujeito 

passivo deverá continuar a pagar as prestações devidas, em conformidade com o valor originalmente apurado. 

 § 2º Caso a decisão definitiva seja total ou parcialmente desfavorável ao sujeito passivo, o saldo devedor 

indevidamente amortizado será recalculado e o sujeito passivo terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

intimação da decisão, para pagar a totalidade do valor apurado, sob pena de rescisão do parcelamento e 

prosseguimento da cobrança. 

 

CAPÍTULO VI 

DA EXCLUSÃO DO PARCELAMENTO 

 

 Art. 14. Será excluído do parcelamento previsto no caput do art. 5º o contribuinte inadimplente no 

pagamento de qualquer de suas parcelas por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

 § 1º Antes de efetivada a exclusão, o contribuinte será comunicado da existência de irregularidade, para 

que possa efetuar o recolhimento do montante devido no prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação. 

 § 2º Transcorrido o prazo a que se refere o § 1º sem o devido recolhimento, o contribuinte será excluído 

mediante notificação. 

 Art. 15. Da exclusão do parcelamento cabe recurso administrativo com efeito suspensivo, nos termos dos 

arts. 56 a 59 da Lei nº 9.784, de 1999, a ser interposto exclusivamente por meio do Portal e-CAC. 

 § 1º O prazo para apresentação do recurso é de 10 (dez) dias, contados a partir da ciência da exclusão. 

 § 2º O recurso de que trata o caput será endereçado à respectiva Equipe Regional de Parcelamento, 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, poderá reconsiderar a decisão de exclusão. 

 § 3º Caso seja mantida a exclusão, a Equipe de Parcelamento encaminhará o recurso ao Delegado da 

Receita Federal do Brasil dirigente do processo de trabalho de parcelamento na região fiscal de jurisdição do 

contribuinte, que o decidirá em última instância. 

 § 4º O contribuinte deverá continuar a pagar as parcelas devidas enquanto o recurso administrativo 

estiver pendente de apreciação. 

 

CAPÍTULO VII 

DA RESCISÃO DO PARCELAMENTO 

 

 Art. 16. O parcelamento concedido nos termos desta Instrução Normativa será rescindido nas seguintes 

hipóteses: 

 I - definitividade da decisão da exclusão do parcelamento de que trata o Capítulo VI; ou II - definitividade 

da decisão que indeferiu a utilização dos créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, caso 

o sujeito passivo do débito tributário não efetue o pagamento do saldo devedor indevidamente amortizado. 

 § 1º A rescisão do parcelamento produzirá efeitos: 
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 I - na data da ciência da exclusão de que trata o § 2º do art. 14 ou da decisão que negar provimento 
ao recurso previsto no art. 15; 
 II - no dia imediatamente subsequente ao último dia do prazo concedido para o pagamento do saldo 
devedor amortizado indevidamente, nos termos do inciso I do caput do art. 13, caso o contribuinte não apresente 
o recurso previsto no inciso II do referido artigo; ou 
 III - no dia imediatamente subsequente ao último dia do prazo previsto no § 2º do art. 13. 
 § 2º A rescisão do parcelamento implica a exigibilidade imediata da totalidade do débito, com a perda 
da redução dos juros de mora a que se refere o art. 5º, deduzidas as parcelas pagas. 
 § 3º O valor original do débito, apurado nos termos do § 2º, e as parcelas pagas serão atualizados com 
os acréscimos legais até a data de produção de efeitos da rescisão a que se refere o § 1º. 
 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÃO FINAL 

 
 Art. 17. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 2.167, de 20 de dezembro de 2023, publicada no 
DOU de 21 de dezembro de 2023. 
 Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 24.07.2024) 
 
BOAD11725---WIN/INTER 
 
 
 

DECLARAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - DITR - EXERCÍCIO 

2024 - DISPOSIÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.206, DE 23 DE JULHO DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR 
referente ao exercício de 2024. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996,  
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas e procedimentos para a apresentação da Declaração 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – DITR referente ao exercício de 2024. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.206/2024, dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
- DITR referente ao exercício de 2024. 
 A presente norma dispõe sobre: 
 - a obrigação de apresentação; 
 - os documentos da DITR; 
 - a forma de elaboração; 
 - a apuração do ITR; 
 - as informações ambientais, entre outras informações. 
 A DITR deve ser apresentada no período de 12 de agosto a 30 de setembro de 2024 pela Internet, 
por meio do Programa ITR 2024. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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CAPÍTULO II 

DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DA DITR 

 

Seção I 

Da obrigatoriedade de apresentação 

 
 Art. 2º Está obrigado a apresentar a DITR referente ao exercício de 2024 em relação ao imóvel rural a 
ser declarado, exceto o imune ou isento, aquele que seja: 
 I - na data da efetiva apresentação: 
 a) a pessoa física ou jurídica proprietária, titular do domínio útil ou possuidora a qualquer título, inclusive 
a usufrutuária; 
 b) um dos condôminos, nos casos em que o imóvel rural pertencer simultaneamente a mais de um 
contribuinte, em decorrência de contrato ou decisão judicial ou em função de doação recebida em comum; e 
 c) um dos compossuidores, nos casos em que mais de uma pessoa for possuidora do imóvel rural; 
 II - a pessoa física ou jurídica que, entre 1º de janeiro de 2024 e a data da efetiva apresentação da 
DITR, tenha perdido: 
 a) a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do expropriante, em processo de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins de reforma agrária; 
 b) o direito de propriedade pela transferência ou incorporação do imóvel rural ao patrimônio do 
expropriante, em decorrência de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
inclusive para fins de reforma agrária; ou 
 c) a posse ou a propriedade do imóvel rural, em função de alienação ao Poder Público, inclusive às suas 
autarquias e fundações, ou a instituições imunes ao imposto; e 
 III - nos casos em que o imóvel rural pertencer a espólio, o inventariante, enquanto não ultimada a 
partilha, ou, se este não tiver sido nomeado, o cônjuge meeiro, o companheiro ou o sucessor a qualquer título. 
 

Seção II 

Dos documentos da DITR 

 
 Art. 3º A DITR correspondente a cada imóvel rural é composta pelos documentos relacionados a seguir, 
por meio dos quais devem ser prestadas, à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, as informações 
necessárias ao cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR: 
 I - Documento de Informação e Atualização Cadastral do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
- Diac, que contém as informações cadastrais correspondentes a cada imóvel rural e a seu titular; e 
 II - Documento de Informação e Apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Diat, que 
contém as demais informações necessárias à apuração do valor do imposto correspondente a cada imóvel rural. 
 Parágrafo único. As informações prestadas por meio do Diac não serão utilizadas para fins de 
atualização dos dados cadastrais do imóvel rural, qualquer que seja a sua área, no Cadastro de Imóveis Rurais 
- Cafir. 
 
CAPÍTULO III 
DA FORMA DE ELABORAÇÃO 
 
 Art. 4º A DITR deve ser elaborada com o uso de computador por meio do Programa Gerador da 
Declaração do ITR relativo ao exercício de 2024 - Programa ITR 2024, disponível no site da RFB na Internet, no 
endereço eletrônico <https://www.gov.br/receitafederal>. 
 Parágrafo único. A DITR elaborada em desacordo com o disposto no caput deve ser cancelada de ofício. 
 

CAPÍTULO IV 

DA APURAÇÃO DO ITR 

 
 Art. 5º O ITR é apurado por meio da DITR apresentada pelas pessoas físicas ou jurídicas obrigadas, nos 

termos do art. 2º. 

 Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica que tenha perdido a posse ou a propriedade do imóvel rural 

nas hipóteses previstas no art. 2º, caput, inciso II, deve: 

 I - apurar o imposto no mesmo período e sob as mesmas condições previstas para os demais 

contribuintes; e 

 II - considerar a área desapropriada ou alienada como integrante da área total do imóvel rural, mesmo 

que este tenha sido, depois de 1º de janeiro de 2024, total ou parcialmente: 

 a) desapropriado por entidade imune ao ITR ou por pessoa jurídica de direito privado delegatária ou 

concessionária de serviço público; ou 

 b) alienado a entidade imune ao ITR. 
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CAPÍTULO V 

DAS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS 

 
 Art. 6º Para fins de exclusão das áreas não tributáveis da área total do imóvel rural, o contribuinte deve 
apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama o Ato 
Declaratório Ambiental - ADA a que se refere o art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, observada 
a legislação pertinente. 
 Art. 7º O contribuinte cujo imóvel rural já esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR a que se 
refere o art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, deve informar, na DITR, o respectivo número do 
recibo de inscrição. 
 Parágrafo único. Fica dispensado de prestar a informação prevista no caput o contribuinte cujo imóvel 
rural se enquadre nas hipóteses de imunidade ou de isenção previstas, respectivamente, nos arts. 2º e 3º da 
Instrução Normativa SRF nº 256, de 11 de dezembro de 2002. 
 

CAPÍTULO VI 

DO PRAZO E DOS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A APRESENTAÇÃO 

 
 Art. 8º A DITR deve ser apresentada no período de 12 de agosto a 30 de setembro de 2024 pela Internet, 
por meio do Programa ITR 2024, disponível no endereço eletrônico informado no art. 4º, caput. 
 § 1º Opcionalmente, a DITR pode ser apresentada por meio do programa de transmissão Receitanet, 
disponível no endereço eletrônico informado no art. 4º, caput. 
 § 2º O serviço de recepção da DITR pela Internet será interrompido às 23h59min59s (vinte e três horas, 
cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia do prazo estabelecido 
no caput. 
 § 3º O recibo que comprova a apresentação da DITR é gerado pelo Programa ITR 2024 no ato da sua 
transmissão e gravado no disco rígido do computador ou em mídia acessível por porta universal do tipo Universal 
Serial Bus - USB, e deve ser impresso pelo contribuinte por meio do referido Programa. 
 

CAPÍTULO VII 

DA APRESENTAÇÃO DEPOIS DO PRAZO 

 
Seção I 

Dos meios de apresentação 

 
 Art. 9º Depois do prazo previsto no art. 8º, caput, a DITR deve ser apresentada: 
 I - por intermédio dos mesmos meios previstos no art. 8º, caput e § 1º, pela Internet; ou 
 II - em uma unidade de atendimento da RFB durante o seu horário de expediente, gravada em mídia 
acessível por porta universal do tipo Universal Serial Bus - USB. 
 Parágrafo único. O recibo que comprova a apresentação da DITR deve ser impresso pelo contribuinte 
por meio do Programa ITR 2024. 
 

Seção II 

Da multa por atraso na entrega 

 
 Art. 10. A entrega da DITR depois do prazo previsto no art. 8º, caput, se obrigatória, sujeita o contribuinte 

à multa de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso, calculada sobre o valor total do imposto 

devido. 

 § 1º A multa prevista no caput será objeto de lançamento de ofício e tem por termo inicial o primeiro 

dia subsequente ao término do prazo fixado para a entrega da DITR e, por termo final, o mês em que a DITR foi 

entregue. 

 § 2º O valor da multa de que trata este artigo não pode ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), no 

caso de imóvel rural sujeito à apuração do imposto, sem prejuízo da multa e dos juros de mora devidos pela 

falta ou insuficiência do recolhimento do valor integral do imposto ou de suas quotas. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA RETIFICAÇÃO 

 
 Art. 11. A pessoa física ou jurídica que constatar erros, omissões ou inexatidões na DITR já transmitida 
pode, antes de iniciado o procedimento de lançamento de ofício, apresentar DITR retificadora: 
 I - pela Internet, por meio do Programa ITR 2024, disponível no endereço informado no art. 4º, caput; 
ou 
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 II - em uma unidade de atendimento da RFB durante o seu horário de expediente, gravada em mídia 
acessível por porta digital do tipo Universal Serial Bus - USB, no caso de apresentação após o prazo previsto no 
art. 8º, caput. 
 § 1º A DITR retificadora relativa ao exercício de 2024 deve ser apresentada pelo contribuinte sem 
interrupção do pagamento do imposto apurado na DITR originariamente apresentada. 
 § 2º A DITR retificadora tem a mesma natureza da DITR originariamente apresentada e a substitui 
integralmente, devendo conter todas as informações anteriormente declaradas, com as alterações e exclusões 
necessárias, e as informações adicionadas, se for o caso. 
 § 3º Para a elaboração e a transmissão da DITR retificadora, deve ser informado o número do recibo de 
apresentação da última DITR transmitida referente ao exercício de 2024. 
 § 4º Opcionalmente, a transmissão da DITR retificadora pode ser feita com a utilização do programa de 
transmissão Receitanet, disponível no endereço informado no art. 4º, caput. 
 

CAPÍTULO IX 

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

 
 Art. 12. O valor do ITR apurado pode ser pago em até quatro quotas iguais, mensais e consecutivas, 
observado o seguinte: 
 I - nenhuma quota pode ter valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 
 II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 
 III - a primeira quota ou a quota única deve ser paga até o dia 30 de setembro de 2024, último dia do 

prazo de apresentação da DITR; e 

 IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros equivalentes 

à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada 

mensalmente, calculados a partir do mês de outubro de 2024 até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 

(um por cento) no mês do pagamento. 

 § 1º É facultado ao contribuinte: 

 I - antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas, não sendo necessário, 

nesse caso, apresentar DITR retificadora com a nova opção de pagamento; ou 

 II - ampliar para até quatro o número de quotas do imposto anteriormente previsto, observado o limite 

de valor de que trata o inciso I do caput, mediante apresentação de DITR retificadora antes da data de vencimento 

da primeira quota a ser alterada. 

 § 2º Em nenhuma hipótese o valor do imposto devido será inferior a R$ 10,00 (dez reais). 

 § 3º O pagamento integral do imposto ou das quotas, com os respectivos acréscimos legais, deve ser 

efetuado mediante: 

 I - transferência eletrônica de fundos por meio dos sistemas eletrônicos das instituições financeiras 

autorizadas pela RFB a operar com essa modalidade de arrecadação; 

 II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf, em qualquer agência bancária integrante 

da rede arrecadadora de receitas federais, no caso de pagamento efetuado no Brasil; ou 

 III - Darf com código de barras, gerado pelo Programa ITR 2024 e emitido com o Quick Response Code 

- QR Code do Pix, em caixa eletrônico de autoatendimento ou por meio de celular com o uso do aplicativo do 

banco, em qualquer instituição integrante do arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo Banco Central 

do Brasil (arranjo Pix), independentemente de ser integrante da rede arrecadadora de receitas federais. 

 § 4º O pagamento do ITR por pessoa física ou jurídica que tenha perdido a posse ou a propriedade do 

imóvel rural entre 1º de janeiro de 2024 e a data da efetiva apresentação da DITR, nas hipóteses previstas no 

art. 2º, caput, inciso II, deve ser efetuado no mesmo período e nas mesmas condições previstas para os demais 

contribuintes, sendo considerado antecipação o pagamento realizado antes do referido período. 

 
CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÃO FINAL 

 
 Art. 13. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 
de agosto de 2024. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 24.07.2024) 
 
BOAD11726---WIN/INTER 
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PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - PGD 

DCTF - DCTF MENSAL - NOVA VERSÃO 

 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT Nº 10, DE 12 DE JULHO DE 2024. 

 
 

 
Aprova a versão 3.7b do Programa Gerador da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(PGD DCTF). 

 
 A COORDENADORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUBSTITUTA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 358, caput, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica aprovada a versão 3.7b do Programa Gerador da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais - PGD DCTF, que deve ser utilizada para o preenchimento mensal da DCTF, original ou 
retificadora, inclusive da declaração a que estão obrigadas as pessoas jurídicas em situação de extinção, 
incorporação, fusão ou cisão, total ou parcial, relativa a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 
2014. 
 Parágrafo único. A nova versão do PGD DCTF foi desenvolvida com a finalidade de: 
 I - permitir o preenchimento de declarações com mais de um código do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI para o mesmo estabelecimento e mesmo período de apuração; e 
 II - atualizar a Tabela de Códigos do programa. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

MAIRA NERY LEMOS 
 

(DOU, 15.07.2024) 
 
BOAD11717---WIN/INTER 
 
 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE - ATIVIDADE NÃO-RESIDENCIAL - ATIVIDADES ECONÔMICAS DE BAIXO RISCO - 

DISPOSIÇÕES 

 
 
LEI Nº 11.717, DE 11 DE JULHO DE 2024. 

 
 

OBERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Coordenadora-Geral de Administração do Crédito Tributário Substituta, por meio do ATO 
DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT nº 10/2024, aprova a versão 3.7b do Programa Gerador da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (PGD DCTF), que deve ser utilizada para o 
preenchimento mensal da DCTF, original ou retificadora, inclusive da declaração a que estão obrigadas as 
pessoas jurídicas em situação de extinção, incorporação, fusão ou cisão, total ou parcial, relativa a fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 2014. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, altera a Lei nº 8.616/2003, que 
contém o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte. 
 O exercício de atividade não-residencial depende de prévio licenciamento, no entanto o regulamento 
disporá sobre atividades econômicas de baixo risco, conforme disposto no inciso I do caput do art. 3º da Lei 
Federal nº 13.874/2019 *(V. Bol. 1.875 - AD), no âmbito municipal, com o efeito específico e exclusivo de 
dispensar a necessidade de todos os atos públicos de liberação da atividade econômica para plena e 
contínua operação e funcionamento do estabelecimento. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Acrescenta o parágrafo § 3º ao art. 227 da Lei nº 8.616/03, que contém o Código de Posturas do 
Município de Belo Horizonte. 

 
 O POVO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, por seus representantes, decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 Art. 1º Fica acrescentado ao art. 227 da Lei nº 8.616, de 14 de julho de 2003, o seguinte § 3º: 
 

 “Art. 227 .......................................................... 
 § 3º - Regulamento disporá sobre atividades econômicas de baixo risco, conforme disposto no 
inciso I do caput do art. 3º da Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, no âmbito municipal, 
com o efeito específico e exclusivo de dispensar a necessidade de todos os atos públicos de liberação da 
atividade econômica para plena e contínua operação e funcionamento do estabelecimento.”. 

 
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 11 de julho de 2024. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 12.07.2024) 

 
BOAD11715---WIN/INTER 

 
 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA - 

ATIVIDADES DISPENSADAS DE ATOS PÚBLICOS DE LIBERAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICA - 

ALTERAÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 18.756, DE 11 DE JULHO DE 2024. 

 
 

 
Altera o Decreto nº 17.245, de 19 de dezembro de 2019, que “Regulamenta as atividades dispensadas 

de atos públicos de liberação de atividade econômica, previstas na Lei federal nº 13.874, de 20 de 

setembro de 2019, e dá outras providências.”. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 

da Lei Orgânica, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Anexo I do Decreto nº 17.245, de 19 de dezembro de 2019, passa a vigorar acrescido do item 
constante no Anexo. 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 11 de julho de 2024. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 12.07.2024) 

 
BOAD11716---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.756/2024, altera o Decreto nº 
17.245/2019 *(V. Bol. 1.854 - AD), que regulamenta as atividades dispensadas de atos públicos de liberação 
de atividade econômica, previstas na Lei federal nº 13.874/2019 *(V. Bol. 1.845 - AD), acrescido o item 
constante no Anexo I. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL - ALÍQUOTA 

INCIDENTE SOBRE A RECEITA 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 191, DE 27 DE JUNHO DE 2024 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE A RECEITA. 

 A receita bruta advinda da comercialização de água mineral natural, classificada no código 2201.10.00, 
Ex 01 e Ex 02 da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 2022, acondicionada em recipientes com capacidade 
nominal inferior a 10 (dez) litros ou em recipientes com capacidade nominal igual ou superior a 10 (dez) litros, 
sujeita-se à alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep, independentemente de o produto passar por 
processo de industrialização ou do elo da cadeia econômica em que se dê a venda do produto. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.715, de 2012, art. 76; Lei nº 13.097, de 2015, art. 14; Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 88, 490 e 491 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS 
 
 COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE A RECEITA. 

 A receita bruta advinda da comercialização de água mineral natural, classificada no código 2201.10.00, 
Ex 01 e Ex 02 da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 2022, acondicionada em recipientes com capacidade 
nominal inferior a 10 (dez) litros ou em recipientes com capacidade nominal igual ou superior a 10 (dez) litros, 
sujeita-se à alíquota zero da Cofins, independentemente de o produto passar por processo de industrialização 
ou do elo da cadeia econômica em que se dê a venda do produto. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.715, de 2012, art. 76; Lei nº 13.097, de 2015, art. 14; Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 88, 490 e 491 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 01.07.2024) 

 
BOAD11704-----WIN/INTER 
 

___________________ 
 
 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - CNPJ - DADOS CADASTRAIS - ELEIÇÃO - REPRESENTANTE 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 196, DE 27 DE JUNHO DE 2024 

 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
 CNPJ. DADOS CADASTRAIS. ELEIÇÃO. REPRESENTANTE. 

 Os dados referentes ao endereço eletrônico e telefone, constantes do Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral, referem-se à própria entidade, não havendo proibição na legislação de que tais dados sejam 
de terceiros vinculados, sendo de livre escolha do sujeito passivo. A informação do endereço físico e virtual do 
representante referido no § 2º do art. 6º da IN RFB nº 2.119, de 2022, diz respeito exclusivamente à entidade 
domiciliada no exterior. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, art. 6º, §§ 1º e 
2º, art. 10, parágrafo único. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 01.07.2024) 

 
BOAD11705-----WIN/INTER 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - TAXA DE EXCLUSIVIDADE 

TERRITORIAL - CRÉDITOS - INSUMOS - BENS PARA REVENDA - IMPOSSIBILIDADE 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 194, DE 27 DE JUNHO DE 2024 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. TAXA DE EXCLUSIVIDADE TERRITORIAL. CRÉDITOS. INSUMOS. BENS PARA 

REVENDA. IMPOSSIBILIDADE. 

 Somente há insumos geradores de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep 
nas atividades de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a terceiros. Para fins de 
apuração de créditos da contribuição, não há insumos na atividade de revenda de bens, notadamente porque a 
esta atividade foi reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda. 
 As despesas relacionadas a taxas de exclusividade territorial para a atividade de revenda de bens não 
geram direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, em razão de não serem consideradas insumos nem 
se enquadrarem em qualquer outra hipótese de creditamento prevista na legislação vigente. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 248 - COSIT, 
DE 20 DE AGOSTO DE 2019, PUBLICADA NO D.O.U. DE 17 DE SETEMBRO DE 2019. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 84 - COSIT, 
DE 29 DE JUNHO DE 2020, PUBLICADA NO D.O.U. DE 2 DE JULHO DE 2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 301; Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 173 a 176; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. TAXA DE EXCLUSIVIDADE TERRITORIAL. CRÉDITOS. INSUMOS. BENS PARA 

REVENDA. IMPOSSIBILIDADE. 

 Somente há insumos geradores de créditos da não cumulatividade da Cofins nas atividades de produção 
de bens destinados à venda e de prestação de serviços a terceiros. Para fins de apuração de créditos da 
contribuição, não há insumos na atividade de revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi 
reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda. 
 As despesas relacionadas a taxas de exclusividade territorial para a atividade de revenda de bens não 
geram direito a crédito da Cofins, em razão de não serem consideradas insumos nem se enquadrarem em 
qualquer outra hipótese de creditamento prevista na legislação vigente. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 248 - COSIT, 
DE 20 DE AGOSTO DE 2019, PUBLICADA NO D.O.U. DE 17 DE SETEMBRO DE 2019. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 84 - COSIT, 
DE 29 DE JUNHO DE 2020, PUBLICADA NO D.O.U. DE 2 DE JULHO DE 2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 301; Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 173 a 176; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 01.07.2024) 

 
BOAD11707-----WIN/INTER 
 
 
 
 

“O importante, na minha opinião, não é colocar a 

culpa em alguém, mas averiguar o que causou o 

erro.” 
 

Akio Morita, Sony 


